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Introdução
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Quando passei  e  me matr iculei  no cur-
so de Jornal ismo da PUC-SP como estudan-
te  no pr imeiro semestre  de 2020,  a  úl t ima 
coisa  que eu esperava era  que passar ia  os  pró-
ximos dois  anos da minha vida estudando on-
l ine devido a  uma pandemia como a do co-
vid-19.  Tudo se  tornou mediado por  uma te la : 
minha relação com as  discipl inas  da faculdade, 
com meus colegas e  professores ,  com a ideia 
de me tornar  uma prof iss ional  da comunicação.

E me lembro bem de quando a  minha te la 
mostrou,  no dia  16 de agosto de 2020,  um gru-
po protestando na frente  do Centro Integrado de 
Saúde Amaury de Medeiros  (Cisam) para  que 
uma menina de 10 anos não terminasse uma gra-
videz proveniente  de estupro que colocava em 
r isco sua vida,  que era  seu direi to .  Clamando que 
o médico que a  a tendeu é  um assassino,  fazen-
do com que ela  tenha que ser  internada após fa-
zer  o  percurso até  o  hospi ta l  em um porta-malas .

Acompanhei  a tual izações desse caso de for-
ma quase obsessiva,  especialmente uma minoria 
numérica e  barulhenta  que se  expressou em re-
des  sociais  com um julgamento não só ao pro-
cedimento do aborto,  mas contra  a  ví t ima me-
nor  de idade de forma violenta  e  cr iminosa.

Me lembro de ter  conversado muito com as 
pessoas a  minha vol ta  naquele  momento sobre 
o que poderia  ter  levado a  ta l  nível  de oposição 
ao aborto.  Sobre esse procedimento como um di-
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re i to  reprodut ivo,  uma questão de saúde públ i -
ca .  Procurando compreender  como profiss ionais 
de comunicação devem cobrir  a lgo dessa forma, 
que circulou no debate  públ ico de forma intensa.

No pr imeiro capí tulo,  procuro dar  um pano-
rama de como se deu e  de como foi  a  cobertura 
midiat ica  desse caso específ ico da garota  capi-
xaba de 10 anos e  a  publ icação de duas portar ias 
do Minis tér io  da Saúde com novos regramen-
tos  para  a  real ização do aborto,  ambos eventos 
que aconteceram durante  o  governo do ex-pre-
s idente  Jair  Bolsonaro.  Além das audiências  da 
Ação de Descumprimento de Precei to  Funda-
mental  (ADPF) 442,  que se  deram durante  esse 
governo porém o assunto foi  re tomado recente-
mente graças  ao voto da na época minis t ra  do 
Supremo Tribunal  Federal  (STF),  Rosa Weber.

No segundo capí tulo abordo reportagens de 
destaque do ponto de vis ta  de inf luencia  no de-
bate  públ ico e/ou cuidado humanitár io  na cober-
tura  jornal ís t ica  do aborto no Brasi l ,  com o apoio 
das  fa las  de algumas das  jornal is tas  que elabo-
raram esses  textos .  A maioria  das  publ icações 
também se deu durante  o  governo Bolsonaro.

Por  f im,  no terceiro capí tulo procuro bre-
vemente mapear  os  mecanismos de enfrenta-
mento ao aborto de pol í t icos  da direi ta  con-
servadora brasi le i ra ,  e  t raçar  o  que tornou 
a  pauta  tão popular  entre  esse  grupo,  evan-
gél icos  e  de onde vem sua problematização.
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O caso da garota  capixaba e  a  manifesta-
ção que aconteceu em frente  ao Cisam aconteceu 
quando havia  acabado de entrar  na faculdade,  e 
agora estou escrevendo meu úl t imo t rabalho para 
minha formação como jornal is ta .  Foi  a  memó-
ria  de acompanhar  seu caso que inspirou esse 
t rabalho de conclusão de curso.  O que conside-
rei  um caso extremo,  no entanto,  acabou se  pro-
vando recorrente  do ponto de vis ta  his tór ico. 
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Capítulo 1
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No Anuário publ icado em 2023 do Fórum 
Brasi le i ro  de Segurança Públ ica ,  um documento 
fei to  a  par t i r  de informações fornecidas  pelas  se-
cretar ias  de segurança públ ica  es taduais ,  pol íc ias 
c ivis ,  mil i tares  e  federal ,  foi  publ icado o dado 
de que no ano de 2021 a  2022 houve o maior  nú-
mero de estupros e  es tupros de vulnerável  em um 
ano da his tór ia  brasi le i ra ,  com 74.930 ví t imas.

A inst i tuição contabi l iza  18.110 ví t imas em 
2022,  o  que representa  crescimento de 7% em re-
lação ao ano 2021,  bem como os casos de estupro 
de vulnerável ,  com um total  de 56.820 ví t imas, 
incremento de 8,6% em relação ao ano anter ior. 
Isso,  é  c laro,  tendo em mente                        que exis te 
uma subnot i f icação quando se  t ra ta  de denúncias 
de violência  sexual  em qualquer  país  do mundo.

 Pode-se af i rmar  que se  t ra ta  de um cená-
r io  es ta t is t icamente corr iqueiro no Brasi l .  Uma 
menina de 10 anos negra do Espír i to  Santo,  ví-
t ima de estupro desde seus 6 anos de idade por 
seu t io ,  viveu uma s i tuação estat is t icamente cor-
r iqueira .  No entanto,  a  garota  passou por  uma 
grande invasão de sua pr ivacidade e  exposição 
midiat ica  ao engravidar  em decorrência  desses 
abusos,  e  procurar  real izar  o  procedimento de 
aborto que é  legalmente seu direi to  em 2020. 

Uma contextual ização das  le is :  de acordo 
com o Art igo 128 do Código Penal  Brasi le i ro , 
exis tem três  s i tuações em que se  pode provocar 
um aborto sem punição.  O aborto necessár io/
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terapêut ico é  permit ido “se não há outro meio 
de salvar  a  vida da gestante”,  e  o  humanitár io/
sent imental  “se  a  gravidez resul ta  de estupro e 
o  aborto é  precedido de consent imento da ges-
tante  ou,  quando incapaz,  de seu representan-
te  legal” .  Há também uma terceira  concessão, 
permit ida em 2012 pelo Supremo Tribunal  Fe-
deral  (STF),  que permite  o  procedimento caso 
o feto em questão seja  anencéfalo,  tenha má 
formação do s is tema nervoso,  pois  se  entende 
que não há possibi l idade de vida fora  do útero.

O aborto em caso de estupro de vulnerável 
es tá  previs to  no código penal  brasi le i ro  faz  80 
anos,  e  a  cr iança capixaba estava gestando há 22 
semanas,  prazo l imite  para  interrupção da ges-
tação.  O Tribunal  de Just iça  do Espír i to  Santo, 
Estado em que vivia ,  lhe concedeu esse direi to .

No entanto,  a  então Minis t ra  da Saúde e 
da Mulher,  Famíl ia  e  Direi tos  Humanos,  Da-
mares  Alves,  divulgou dia  9  e  13 de agosto de 
2020 o caso em suas redes  sociais  a  par t i r  da 
not íc ia  de um veículo regional ,  e  enviou uma 
par te  de sua equipe para  dissuadir  a  guar-
diã  da cr iança de real izar  o  procedimento.
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De acordo com reportagem da Folha de S. 
Paulo da jornal is ta  Carol ina Vila-Nova,  publ i -
cada em setembro de 2020 1,   “Damares  enviou 
à  c idade capixaba representantes  do minis tér io 
e  a l iados pol í t icos  que tentaram retardar  a  in-
terrupção da gravidez e ,  em uma sér ie  de reuni-
ões ,  pressionaram os responsáveis  por  conduzir 
os  procedimentos,  inclusive oferecendo benfei-
tor ias  ao conselho tutelar  local .  A própria  Da-
mares  chegou a  par t ic ipar  de pelo menos uma 
dessas  reuniões  por  meio de videochamada.”

A reportagem af i rma que a  equipe da minis-
t ra  planejava t ransfer i r  a  menina para  hospi ta l 
em Jacareí ,  onde ter ia  sua gestação de al to  r isco 
acompanhada até  que fosse real izada uma cesá-
rea.  Entre  as  benfei tor ias  oferecidas  ao órgão, 
es tá  o  que foi  refer ido como “ki t  Renegade”: 
1  carro da marca Jeep hoje  em dia  aval iado a 
par t i r  de R$ 110.000 e  equipamentos de infra-
estrutura  para  o  local .  Damares  Alves se  pro-
nunciou em seu Twit ter  após a  reportagem ir 
ao ar  negando as  acusações fei tas  à  e la  e  sua 
equipe,  af i rmando que “mais  uma vez faremos 
o departamento jur ídico do jornal  t rabalhar” .

 A repercussão at ingiu um novo patamar 
quando a  “ inf luencer” de extrema direi ta  Sara 
Giromini ,  na época conhecida como Sara Win-
ter,  divulgou no dia  16 foto e  informações pes-

1  https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/09/ministra-damares-alves-
-agiu-para-impedir-aborto-de-crianca-de-10-anos.shtml, Acesso em 18 de 
setembro de 2023.
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soais  da ví t ima para  seus seguidores  em redes 
sociais  em formato de vídeo,  como apelo para 
defender  que ela  gestasse o f ruto de seu estupro.

No mesmo dia ,  o  Twit ter  já  acumulava 
mais  de 12 mil  posts  sobre o caso.  A publ ica-
ção de Sara,  que tem 43 mil  seguidores ,  t inha 
900 curt idas .  A Just iça  do Espír i to  Santo aten-
deu pedido da Defensoria  Públ ica  do Estado e 
defer iu  l iminar  no mesmo dia  determinando 
que o Google (Youtube) ,  o  Facebook e  o  Twit-
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ter  re t i rem,  nas  próximas 24 horas ,  informa-
ções divulgadas sobre a  ident idade da cr iança.

 A at ivis ta  já  usava tornozeleira  e le t rônica 
na época por  a tos  ant idemocrát icos  em que par t i -
c ipou em junho daquele  ano,  e  cometeu mais  um 
cr ime ao divulgar  informações de uma menor de 
idade sem consent imento de seus responsáveis . 
É importante  mencionar  que Sara ocupou a  posi-
ção de chefia  da Coordenação Geral  de Atenção 
Integral  à  Gestante  e  à  Maternidade entre  abr i l 
e  dezembro de 2019,  no Minis tér io  de Damares . 

O assunto foi  amplamente disseminado nas 
redes  sociais ,  e  foi  coberto de forma intensa 
pela  mídia  hegemônica.  Pesquisa  real izada pe-
los  Inst i tutos  Patr íc ia  Galvão e  Locomotiva em 
2022 aponta  que 94% da população do país  con-
corda que a  gravidez de uma cr iança,  por  es-
tupro,  pode ser  interrompida,  e  esse  número é 
ref le t ido no fato de que os  maiores  jornais  bra-
s i le i ros  cobriram o caso de forma mais  favorá-
vel  ao procedimento,  diminuindo a  quant ida-
de de fontes  re l igiosas ,  ou negat ivas  ao aborto.
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Mesmo após decisão judicial  aprovando o 
aborto,  o  Hucam (Hospi ta l  Universi tár io  Cas-
s iano Antônio Moraes) ,  de Vitór ia ,  se  recusou a 
fazer  o  procedimento.  A garota  teve de se  deslo-
car  para  Recife  para  real izar  o  procedimento com 
o diretor  do Centro Integrado de Saúde Amaury 
de Medeiros  (Cisam),  Olympio Moraes Fi lho.

Além de divulgar  as  informações pes-
soais  sobre a  cr iança,  Sara  também infor-
mou em suas redes  o  hospi ta l  em que se  dar ia 
o  aborto e  es t imulou seus seguidores  a  “sal-
var  as  duas vidas”,  a lém de atacar  o  médico 
Olympio com acusações de ser  um assassino.
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A menina foi  direcionada até  o  hospi ta l 
no porta-malas  de um carro,  e  iniciou o proce-
dimento enquanto um grupo de fundamental is-
tas  re l igiosos protestavam na porta  do local  de 
mãos dadas,  acusando seu médico de ser  um 
assassino.  Estava fei to  o  c i rco,  e  tanto a  me-
nina quanto sua guardiã  legal  precisaram tro-
car  de nome e moradia  a t ravés  do Programa de 
Apoio e  Proteção às  Testemunhas,  Vít imas e 
Famil iares  de Vít imas da Violência  (Provi ta) . 
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fotógrafo Filipe Jordão, 16 de agosto 2020

O popul ismo que o caso alcança ameaçou a 
obtenção de um direi to  reprodut ivo previs to  no 
código penal ,  e  mobil izou a  opinião públ ica  geral . 
A exposição midiát ica  dele  ampliou a  discussão 
sobre a  real idade das  pessoas que abortam no país , 
mas também trouxe à  tona a  mais  extrema oposição 
ao procedimento,  e  danos i r reparáveis  para  aque-
les  que não t iveram sua pr ivacidade protegida.

O acontecimento serve como objeto de estu-
do de forma a  compreender  a  re lação entre  a  mí-
dia  jornal ís t ica  e  seu t ra tamento atual  da pauta 
do aborto legal .  Por  isso foi  uma das  t rês  pautas 
anal isadas por  pesquisadores  do Inst i tuto Inter-
vozes em um levantamento com essa temática, 
ut i l izando veículos  da mídia  hegemônica (em sua 
maioria  paul is tas)  e  mídia  re l igiosa como fon-
te .  Credi tada como uma das pesquisadoras  do le-
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vantamento,  Mabel  Dias  é  formada em jornal is-
mo pela  Universidade Federal  da Paraíba e  faz 
par te  do observatór io  paraibano de jornal ismo. 
Além de atuar  com o Colet ivo Intervozes,  é  co-
lunis ta  pelo veículo Carta  Capi ta l .  Ela  se  dis-
ponibi l izou a  fa lar  comigo dia  26 de maio por 
uma l igação em vídeo para  discut i r  a  pesquisa .

“A pesquisa  surgiu justamente porque no 
ano de foi  2020 que teve o caso daquela  cr ian-
ça do Espír i to  Santo que era  violentada pelo 
t io  e  acabou engravidando aos 10 anos e  c laro 
que infel izmente esse  não é  um caso único,  mas 
foi  um caso que repercut iu  nacionalmente pela 
violação do direi to  que ela  sofreu”,  af i rmou.

Sobre o total  de reportagens produzidas  so-
bre  a  menina apresentada,  o  re la tór io  regis t ra : 
“Em acompanhamento fei to  pela  Gênero e  Nú-
mero em veículos  impressos e  na internet ,  obser-
vou-se que,  no caso da cr iança de dez anos,  162 
matér ias  foram favoráveis  ao aborto legal ;  143 
foram neutras;  18 foram contrár ias .  A repercus-
são do caso nas  redes  sociais  cer tamente é  ref le-
t ida na quant idade de matér ias  publ icadas,  mas 
é  importante  sal ientar  a  importância  da imprensa 
t radicional  não se  posicionar  negat ivamente ao 
procedimento e  denunciar  eventos  como o pro-
tes to  que se  deu na frente  do hospi ta l .  Ao ana-
l isar  a  proporção,  a  maior ia  das  not íc ias  da mí-
dia  t radicional  teve um tom “neutro”,  enquanto a 
maior ia  da mídia  independente  foi  “favorável’ .”
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 O Inst i tuto Intervozes apresentou como par-
te  de sua sér ie  de pesquisas  “Vozes Si lenciadas” 
o relatór io  “A cobertura  da mídia  t radicional  e  da 
rel igiosa sobre direi tos  sexuais  e  direi tos  repro-
dut ivos”.  Os veículos  es tudados foram: Agência 
Brasi l ,  Folha de S.  Paulo,  Estado de São Paulo, 
O Globo,  Jornal  Nacional ,  Jornal  da Record,  SBT 
Brasi l ,  Portal  Canção Nova e  Portal  Gospel  Mais .

 “A mídia  precisa  ser  uma parceira  para 
t razer  à  tona essa discussão” af i rmou,  infor-
mando que a  pesquisa  foi  pautada com isso 
em mente e  contou com uma caravana por  di-
ferentes  Estados do Nordeste ,  vis i tando João 
Pessoa,  Recife ,  Aracaju,  Natal  e  Salvador.

 Mabel  a inda complementa que a  pesquisa 
evidenciou que uma cobertura  danosa para  a  de-
fesa do direi to  de interrupção da gravidez vai 
a lém de apenas construção de texto,  mas também 
no uso das  imagens.  Muitas  vezes  reportagens se 
ut i l izaram da imagem de uma mulher  grávida,  a l -
gumas até  mesmo em estados avançados da gesta-
ção,  que não condiz  com o per íodo em que se  rea-
l iza  o  procedimento do aborto.  Jornais  re l igiosos 
ut i l izam do esquema de cores  vermelho e  imagens 
de representação de fetos  em diferentes  es tados 
da gestação.  A imagem à seguir  é  do s i te  Can-
ção Nova,  portal  de not íc ias  re l igioso catól ico.
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Se t ra ta  de um ar t igo de opinião de Dom Ri-
cardo Hoepers ,  a tual  secretár io  geral  da Confe-
rência  Nacional  dos Bispos do Brasi l  (CNBB) 
e  nomeado bispo auxi l iar  de Brasí l ia  pelo Papa 
Francisco em maio de 2023.  O ar t igo,  publ icado 
enquanto o caso da menina de 10 anos se  de-
senrolava,  apresentava o seguinte  t recho:  “Mes-
mo sendo rechaçados pelo nosso discurso rel i -
gioso em prol  da vida,  quero dizer  que não se 
t ra ta  de nenhum fundamental ismo,  mas do uso 
da reta  razão.  Quando vem à mente um tema tão 
básico,  tão racional ,  tão cient í f ico,  tão ant igo, 
de uma regra de ouro que é  uma verdade basi-
lar  e  acei ta  por  qualquer  sociedade civi l izada: 
“Não matarás  um inocente”,  então nos pergunta-
mos:  Por  que estão matando nossas  cr ianças?”.

A cr iança a  quem se refere  é  o  fe to  de 22 se-
manas,  que não é  representado de forma correta 
pela  imagem usada para  i lustrar  o  ar t igo,  e  não a 
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cr iança de 10 anos que após anos de abusos teve sua 
pr ivacidade e  l iberdade de escolha violados por 
dias  enquanto passava por  uma gravidez de r isco.

 O s i te  também se ut i l iza  do imaginár io 
de fetos  desproporcionalmente evoluídos em 
relação ao per íodo de 22 semanas de gestação 
previs tos  na legis lação em abortos  legais ,  de 
bebês já  nascidos e  da maternidade na esco-
lha de imagens em demais  reportagens t ra tan-
do da temática do aborto,  mesmo o legal izado.

Em ar t igo da Carta  Capi ta l  sobre o levan-
tamento do Intervozes,  af i rma-se:  “o posicio-
namento dos veículos  é  de mera defesa da le-
gal idade,  sem debater  o  aborto como parte  dos 
direi tos  sexuais  e  reprodut ivos,  fundamental 
para  a  autonomia das  mulheres .”  Questões  in-
terseccionais  e  cr í t icas  à  a tuação do Minis tér io 
da Saúde e  da Mulher,  Famíl ia  e  Direi tos  Hu-
manos,  ger ido pela  Minis t ra  Damares  Alves, 
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também não foram pautadas de forma apro-
fundada nos jornais  que foram invest igados.

 As outras  repercussões midiát icas  ana-
l isaram foram a cobertura  das  audiências  da 
Ação de Descumprimento de Precei to  Funda-
mental  (ADPF) 442 (agosto de 2018)  e  a  publ i -
cação das  portar ias  2 .282/2020 e  2 .561/2020, 
do Minis tér io  da Saúde,  com novas regras 
para  o  aborto (de agosto a  setembro de 2020) .

A anál ise  dessas  duas outras  cobertu-
ras  revela  resul tados mais  interessantes ,  pois 
não se  t ra ta  necessar iamente de casos tão ex-
tremos quanto o da menina de Espír i to  Santo, 
em que as  pessoas que se  opuseram ao proce-
dimento são minoria  numérica.  No caso da au-
diência  do STF e das  portar ias ,  a  própria  lega-
l idade do procedimento foi  discut ida através 
de ar t igos de opinião e  na escolha de fontes .

A portar ia  2 .561/2020 se  t ra tava da obriga-
tor iedade da equipe médica que for  a tender  uma 
gestante  que deseja  interromper  sua gravidez fruto 
de um estupro de relatar  o  caso para  autor idades 
pol ic ia is  mesmo sem aval  da ví t ima.  Além disso, 
ressal tava que se  deve tentar  preservar  possíveis 
evidências  mater ia is  do cr ime de estupro,  como 
fragmentos de embrião ou feto que pudessem le-
var  à  ident i f icação do autor  do cr ime.  Inicialmen-
te ,  parece algo correto,  a té  que se  compreenda 
que t ransformava o acolhimento do SUS à ví t ima 
e  o  pr incípio de s igi lo  de prof iss ionais  da saúde.
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Mais de 140 organizações da sociedade civi l 
ass inaram car ta  se  opondo a  portar ia ,  entre  e las 
Anis  -  Inst i tuto de Bioét ica ,  Azmina,  Cfemea - 
Centro Feminis ta  de Estudos e  Assessoria ,  Co-
missão de Mulheres  da Federação Nacional  dos 
Jornal is tas ,  entre  outros .  “Rei teramos que é  a lar-
mante,  a lém de lamentável ,  o  uso de mecanis-
mos da máquina públ ica  na promoção de ações 
que relat ivizam e colocam em r isco a  segurança 
jur ídica da apl icação dos direi tos  das  mulheres , 
reforçando tanto barreiras  de acesso aos direi tos 
que buscam a proteção da saúde da mulher  quan-
to um tratamento jur isdicional  centrado na f igura 
da ví t ima -  destoando da postura  que o Estado 
brasi le i ro  deveria  ter  em relação à  proteção de 
mulheres  e  meninas  que compõem esta  nação.”

A Rede Feminis ta  de Ginecologis tas  e  Obs-
tet ras ,  uma das  organizações que assinou a  car ta , 
a inda publ icou o seguinte  texto através  de seu Ins-
tagram: “A portar ia  impunha a  quebra do dever  de 
s igi lo  prof iss ional  e  representava uma clara  vio-
lação dos direi tos  à  pr ivacidade e  à  autonomia da 
mulher  em si tuação de violência .  A obrigator ie-
dade da not i f icação às  autor idades pol ic ia is  tam-
bém representava uma exposição da mulher  a  um 
maior  r isco de retal iação por  par te  do agressor.”

O processo de real ização do aborto agora pre-
via  um relato da ví t ima perante  prof iss ionais  da 
saúde,  a  e laboração de um parecer  técnico com a 
assinatura  de t rês  integrantes  da equipe médica, 
ass inatura  de um termo de responsabi l idade pela 
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vít ima e  a   ass inatura  da ví t ima em um novo ter-
mo de consent imento.  A portar ia  também definia 
que a  equipe médica deveria  informar à  gestante 
sobre a  possibi l idade de ver  o  embrião através de 
ul t rassom, claramente um mecanismo para desen-
corajar  a  seguir  em frente  com a remoção do feto.

A portar ia  em questão foi  revogada pela 
Minis t ra  da Saúde Nísia  Trindade,  do gover-
no Lula ,  ass im que assumiu o cargo.  A reação 
a  essa  revogação por  diferentes  veículos  tam-
bém é forma de compreender  a  diferença na co-
bertura  da temática do aborto desses  jornais .
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A Gazeta  do Povo,  de Curi t iba,  cr i t ica  a  me-
dida e  defende a  portar ia  pela  possibi l idade de 
que ela  possa responsabi l izar  legalmente o estu-
prador  que provocou a  gestação.  Dentro do corpo 
do texto,  a  redação também levanta  a  possibi l i -
dade de que a  le i  seja  usada para  real izar  abortos 
a t ravés  de falsas  acusações de estupro.  A Carta 
Capi ta l ,  por  outro lado,  lê  a  portar ia  como um em-
peci lho para  a  real ização de um aborto previs to 
por  le i  e  no acolhimento da ví t ima de um estupro.

A audiência  do STF apareceu de forma re-
levante  nos jornais  durante  o  per íodo de tempo 
selecionado pelas  pesquisadoras  do Intervozes, 
mas cont inua a  pautar  jornais .  Países  da América 
Lat ina estão passando por  um fenômeno conheci-
do como Maré Verde,  uma onda de mudanças em 
sua legis la tura  favoráveis  ao procedimento de in-
terrupção da gravidez.  Por  exemplo,  a  Argent ina 
aprovou o direi to  das  mulheres  de optarem por 
um aborto até  a  14ª  semana de gestação através 
da Câmara e  do Senado em dezembro de 2020.  A 
Colômbia,  teve seu equivalente  ao STF decidin-
do em fevereiro de 2022 que um aborto até  a  24ª 
semana de gestação não será  motivo de pr isão.

No Brasi l ,  a  legis lação está  sendo pautada 
no STF através da Arguição de Descumprimento 
de Precei to  Fundamental  (ADPF) 442,  ação apre-
sentada pelo PSOL em 2017 para  que se  mani-
festem sobre a  interrupção da gravidez até  a  12ª 
semana.  Um dos pr incipais  argumentos da opo-
sição é  a  de que essa função não deveria  se  dar 
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através do STF,  e  s im do Congresso Nacional .

Antes  de se  aposentar  no início de outubro 
de 2023,  a  então presidente  do Supremo Rosa 
Weber  optou por  votar  a  favor  da descr iminal iza-
ção antes  disso através de plenário vir tual .  Com 
isso,  a  pauta  vol tou a  c i rcular  nas  reuniões  de 
pauta  dos veículos  de maior  c i rculação do país . 

A discussão jur ídica ou da saúde públ ica  no 
país  já  abre  espaço para  debates  sobre quando se 
inicia  a  vida e  as  consequências  do procedimento 
para  o  fe to  ao invés da gestante .  Esse é  o  caso 
de reportagem da CNN Brasi l  de 2 de Outubro de 
2023 2,  que contém o texto:  “Os argumentos dos 
que cr i t icam a legal ização da interrupção da gra-
videz são vár ios:  questões  re l igiosas ,  inviolabi l i -
dade do direi to  à  vida,  a lém de pontos  l igados di-
retamente ao ser  que está  sendo gerado,  como sua 
capacidade de sent i r  dor,  por  exemplo.  Do outro 
lado,  os  grupos que defendem o direi to  ao aborto 
costumam apontar  para  os  direi tos  reprodut ivos 
da mulher,  as  questões  de saúde públ ica  e  cr í t icas 
à  ideia  da vida desde a  concepção.  Assim como do 
ponto de vis ta  social  e  moral ,  o  lado cient í f ico l i -
gado ao aborto também possui  questões  dúbias .”

2 https://www.cnnbrasil.com.br/saude/feto-sente-dor-especialistas-explicam-
-fases-do-desenvolvimento-gestacional/, Acesso em 2 de outubro
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O Estadão fez uma reportagem pós-vo-
to de Rosa Weber  incluindo segmentos con-
tendo tanto opiniões  de especial is tas  no tema 
quanto de representantes  re l igiosos,  mas edi-
tor ia is  e  ar t igos de opinião de um ponto de 
vis ta  contrár io  também ganharam espaço.

Em texto assinado como “Opinião do Es-
tadão”,  o  veículo se  posiciona a  favor  de que 
a  discussão seja  t ra tada apenas no Legis la t ivo, 
e  não no Judiciár io 3.  “A Const i tuição não dis-
pôs especif icamente sobre o aborto.  Não se  t ra-
ta  de descuido do Poder  Const i tuinte .  Sua deci-
são foi  delegar  ao legis lador  infraconst i tucional 
a  competência  sobre o tema,  mas,  ao assegurar 
a  inviolabi l idade do direi to  à  vida,  recepcionou 
a  t ipif icação dos cr imes contra  a  vida do Códi-
go Penal .  Para  contornar  esse  inconveniente ,  o 
PSOL pariu a  hermenêut ica  bastarda de que o ser 
humano,  antes  de nascer,  não ter ia  direi tos  fun-
damentais ,  porque não ser ia  uma “pessoa cons-
t i tucional” ,  só uma “cr ia tura  humana intrauter i -
na”.  O Código Civi l ,  porém, estabelece que “a 

3https://www.estadao.com.br/opiniao/quem-decide-sobre-aborto-e-o-povo/, 
Acesso em 2 de outubro
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personal idade civi l  da pessoa começa no nasci-
mento com vida;  mas a  le i  põe a  salvo,  desde a 
concepção,  os  direi tos  do nasci turo”,  ass inam.

Doutor  em Comunicação pela  Universidade 
de Navarra ,  Carlos  Alberto Di  Franco escreve 
para  o  Estadão cr i t icando a  imposição do STF em 
um assunto que considera  ossada do Congresso, 
mas faz o apelo:  “Aprovei to  o  momento para  con-
versar  com você,  amigo le i tor,  a  respei to  das  su-
cessivas  tentat ivas  de forçar  a  barra  para  ampliar 
o  aborto no País .  No aborto há duas ví t imas:  o 
bebê não nascido e  o  coração desgarrado da mãe. 
A legal ização do aborto,  es tou cer to ,  é  o  pr imei-
ro elo da imensa cadeia  da cul tura  da morte . 4” 

Em edi tor ia l  “Depois  de Rosa Weber” da Fo-
lha de S.  Paulo 5,  também houve o posicionamen-
to contra  ta l  processo ocorrer  pelo Judiciár io: 
“Quanto mais  preponderante  for  o  peso do Supre-

4  https://www.estadao.com.br/opiniao/carlos-alberto-di-franco/abor-
to-stf-ideologico-e-politizado/, Acesso em 2 de outubro

5https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2023/09/depois-de-rosa-weber.shtml, 
Acesso em 2 de outubro
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mo Tribunal  Federal  na inst i tucional idade brasi-
le i ra ,  maior  será  o  incent ivo para  as  forças  pol í t i -
co-par t idár ias  cooptarem e inf luenciarem a corte”.

Porém, em seus ar t igos de opinião já  apa-
rece um posicionamento favorável  ao processo. 
Djamila  Ribeiro assina texto 6:  “Graças  a  Rosa 
Weber,  teremos um olhar  const i tucional  sobre 
o tema,  que infel izmente é  muitas  vezes  t ra tado 
por  uma ót ica  re l igiosa e  sensacional is ta .  Claro 
que todas as  pessoas têm o direi to  de professar 
sua fé ,  porém o aborto é  um assunto de impac-
to concreto na vida das  mulheres ,  uma questão 
de saúde públ ica ,  e  sua cr iminal ização não im-
pede que ele  aconteça,  apenas acentua as  vio-
lências  sobre as  mais  pobres ,  de maioria  negra.”

Além disso,  a  edi tor ia  de podcasts  da Fo-
lha de S.  Paulo aprovei ta  o  t iming com sua 
nova sér ie  “Caso das  10 mil” ,  um resgate  de 
um enorme processo contra  mulheres  que re-
al izaram procedimento de interrupção da gra-
videz em Campo Grande (MS),  em 2007.

6https://www1.folha.uol.com.br/colunas/djamila-ribeiro/2023/09/assistir-ao-
-voo-� nal-de-rosa-weber-foi-como-sair-de-um-longo-inverno.shtml, Acesso 
em 2 de outubro
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Sobre a  discussão da descr iminal ização do 
aborto na mídia ,  Mabel  Dias  af i rma “Esses  casos 
aparecem nos jornais  quando acontece mas não 
há uma discussão sobre a  legal ização do aborto 
no Brasi l ,  né? Defende-se mais  o  aborto nas  t rês 
hipóteses  que acontece aqui  que é  legal  no país . 
A descr iminal ização aparece muito menos,  em-
bora na Folha de S.  Paulo ou O Globo abrir  essa 
discussão da descr iminal ização,  mas ainda em 
alguns setores  da imprensa isso ainda,  eu acho 
pr incipalmente local ,  esse  tema ainda é  um tabu.”
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 Ao contrár io  dos veículos  anal isados pela 
pesquisa  do Inst i tuto Intervozes,  também exis-
tem veículos  independentes  que possuem uma 
cobertura  sobre a  temática mais  favorável  a  esse 
t ipo de procedimento,  ou até  mesmo encorajan-
do sua legal ização.  Esse é  o  caso com o veículo 
feminino Marie  Claire ,  que possui  uma edi tor ia 
dedicada a  “Direi tos  Reprodut ivos”,  cobre so-
bre  legis lações sobre o direi to  de interrupção da 
gravidez em outros  países  e  se  posicionou aber-
tamente a  favor  da legal ização do aborto com a 
sér ie  de reportagens #AbortoSemCrime,  de 2018.

 A atual  Edi tora  Execut iva da Marie  Claire , 
Natacha Cortêz,  possui  um longo his tór ico na co-
bertura  desse tema,  também através do Uol  Uni-
versa  e  da Revis ta  Trip.  Quando conversei  com ela 
por  l igação no dia  30 de junho,  se  apresentou como 
uma jornal is ta  cuja  carreira  foi  fe i ta  na cobertura 
do universo feminino.  Afirma também que os  di-
rei tos  reprodut ivos são uma pauta  cara  ao veículo.

 Natacha concorda que a  pauta  se  popular i -
zou durante  o  governo Bolsonaro.  “As fontes  que 
mais  comentam a descr iminal ização do aborto no 
Brasi l  diziam durante  esse  governo que era  a té 
melhor  que elas  e  a  pauta  f icassem debaixo do 
tapete ,  para  que direi tos  não fossem retrocedi-
dos.”  Se refere  às  ameaças sofr idas  tanto através 
de Projetos  de Lei  e  protestos  da sociedade civi l .

 Não é  coincidência  a  quant idade de not í -
c ias  sobre aborto produzidas  durante  o  governo 



35 O aborto na cobertura recente do jornalismo brasileiro

Bolsonaro,  considerado no geral  uma onda con-
servadora em relação a  direi tos  reprodut ivos, 
a lém de outras  pautas  levantadas sobre direi-
tos  c ivis  como porte  de armas de fogo ou ques-
tões  que se  referem como “ideologia  de gênero”. 

 O Minis tér io  da Mulher,  Famíl ia  e  Direi-
tos  Humanos do governo se  juntou a  agendas in-
ternacionais  ant iaborto como a A Frente  Par la-
mentar  Lat ino-Americana em Defesa da Vida e 
da Famíl ia ,  lançou consul ta  públ ica  para  a  cr ia-
ção do Dia Nacional  do Nasci turno e  de Cons-
cient ização dos Riscos do Aborto,  entre  outras 
medidas  de ataque ao procedimento,  muitas 
vezes  sendo acompanhadas de ações do Minis-
tér io  da Saúde,  como nas portar ias  menciona-
das e  “car t i lha ant iaborto” divulgada em 2022.

 De acordo com a pesquisa  “Percepções 
sobre direi to  ao aborto em caso de estupro” de 
2022,  divulgada pelo Inst i tuto Patr íc ia  Galvão e 
Inst i tuto Locomotiva,  apenas 12% dos brasi le i -
ros  acredi ta  que o aborto não deve ser  permit ido 
sobre nenhuma circunstância .  No entanto,  52% 
acredi tam que o procedimento deve cont inuar 
permit ido apenas nos casos já  previs tos  em leis .

Isso equivale  a  mais  da metade da população 
brasi le i ra  que é  contra  a  ampliação de direi tos 
de real izar  um aborto,  e  essa  é  uma pauta  pola-
r izante ,  que envolve rel igião,  his tór ias  pessoais 
e  concepções do que é  vida de forma inevi tável . 
Dessa forma,  se  posicionar  contra  a  ampliação 
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desses  direi tos  (ou contra  o  aborto no geral)  foi 
mecanismo ut i l izado de forma a  agregar  apoio ao 
governo de Jair  Bolsonaro e  seus representantes .

 O mecanismo foi  efet ivo de forma que até 
mesmo durante  os  úl t imos debates  presidenciais 
t ransmit idos em rede nacional  foram incluídas 
perguntas  e  pronunciamentos intensos a  res-
pei to  da opinião dos candidatos  sobre o abor-
to ,  sendo que a  jur isdição de decisão sobre suas 
le is  nem sequer  é  do presidente  da repúbl ica .

 Com a pauta  permeando de forma intensa os 
veículos  e  programas de TV de maior  c i rculação 
do país ,  f ica  o  quest ionamento sobre a  forma em 
que o tema é  pautado por  esses  jornais ,  e  de que 
forma ele  pode inf luenciar  na opinião públ ica . 
Quando perguntada sobre o papel  que o jornal is-
mo em geral  tem em relação a  formação de opinião 
sobre o assunto,  Natacha Cortêz af i rma:  “O jei-
to  de desmist i f icar  essa  conversa é  informando.”
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“A imprensa pode (e  deve)  ser  melhor”,  é 
como é introduzida a  sér ie  de seis  guias  chama-
dos “Minimanuais  do Jornal ismo Humanizado”. 
Criados pela  ONG que atua junto à  sociedade ci-
vi l  Think Olga,  pensada para  sensibi l izar  a  so-
ciedade sobre questões  de gênero e  interseccio-
nal idade através da comunicação.  Em suas sete 
edições,  cada minimanual  indica um jornal is ta 
como autor  de um mater ia l  anal isando acer tos 
e  erros  da imprensa,  fazendo recomendações de 
como melhorar  a  cobertura  de um tema relacio-
nado a  grupos minorizados.  Os temas que pos-
suem manuais  são jornal ismo esport ivo,  racismo, 
es tereót ipos nocivos,  violência  contra  a  mu-
lher,  pessoas com deficiência ,  LGBT+ e aborto.

 O minimanual  de aborto 1 foi  o  6º  publ i -
cado na sér ie ,  divulgado em 2016,  com autor ia 
de Nina Neves,  jornal is ta  formada na Univer-
s idade Federal  da Bahia  que já  ocupou o car-
go de edi tora  e  produtora  de conteúdo na Think 
Olga,  e  consul tor ia  de conteúdo da Anis  Inst i -
tuto de Bioét ica ,  def inida como ONG feminis ta .

 O documento tem como introdução o bá-
s ico da legis lação brasi le i ra  sobre o aborto, 
expl ic i tando os  casos em que é  legal izado,  e 
métodos de abortamento seguro segundo a  Or-
ganização Mundial  da Saúde (OMS).  Em segui-
da,  aponta  o  dano em escolha de termos ut i l iza-

1 https://think-olga.s3.amazonaws.com/pdf/Aborto.pdf, Acesso em 2 de 
novembro.
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dos na cobertura  com exemplos:  mulheres  que 
buscam o procedimento não podem ser  refer idas 
como mães pois  não assumiram papel  de ma-
ternidade;  cr iança,  bebê ou f i lho só podem ser 
usados assim que nascem, e  os  termos corretos 
na mídia  e  c ient i f icamente são embrião e  fe to .

 Outro termo denunciado é  o  “pró-vida”,  usa-
do para  se  refer i r  àqueles  que se  colocam a favor 
da vida do feto,  desconsiderando a  vida das  mulhe-
res  afetadas pela  i legal idade do aborto.  Se sugere 
a  correção para  se  refer i r  ao grupo como “ant i -es-
colha” e  sua oposição “pró-escolha”,  ou s imples-
mente a  favor  ou contra  a  legal ização do aborto.

 O uso de imagens também é considerado: 
imagens de gestantes  em estado avançado e  bebês 
são desencorajadas por  não corresponderem aos 
estágios  em que se  real iza  a  interrupção de uma 
gravidez,  e  a  imagem de um feto também é vis ta 
como negat iva por  t i rar  o  foco do direi to  reprodu-
t ivo feminino.  Imagens encorajadas são as  que sa-
l ientam o acolhimento e  luta  de direi tos  da mulher.



40PARA ALÉM DO TABU:

O mater ia l  também disponibi l iza  uma sé-
r ie  de estat ís t icas  a  respei to  do aborto no Bra-
s i l  e  sugere pesquisas ,  inst i tuições e  órgãos 
como fontes  confiáveis  para  a  cobertura ,  como 
por  exemplo a  Pesquisa  Nacional  do Abor-
to  (PNA) desenvolvida pela  Anis  Inst i tuto de 
Bioét ica ,  Catól icas  pelo Direi to  de Decidir, 
CFEMEA, Anist ia  Internacional ,  entre  outros .

 Outras  dicas  oferecidas  são a  de não cobrir 
uma his tór ia  de aborto que venha da denúncia  de 
um profiss ional  de saúde,  por  confer i r  quebra de 
s igi lo  médico,  e  se  for  publ icada,  encoraja  que 
o foco esteja  na quebra desse s igi lo  ao invés da 
paciente .  Também anuncia  que reportagens sobre 
mortes  resul tantes  de um aborto clandest ino deve-
r iam ter  menos foco emocional  do que levou a  fa le-
cida a  buscar  ta l  procedimento e  s im na verdadei-
ra  causa da morte:  a  i legal idade do procedimento.

 As dicas  prát icas  terminam com um tex-
to motivacional :  “Começar  a  re t i rar  o  aborto 
do lugar  de tabu é  essencial  para  que as  infor-
mações circulem, as  his tór ias  apareçam, mais 
pessoas se  envolvam e as  mulheres ,  especial-
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mente,  percebam que todas são diretamente 
afetadas pela  cr iminal ização da prát ica .  Falar 
de aborto deve ser  um tema de saúde da mu-
lher,  não uma questão de cadeia .  Os prof iss io-
nais  da comunicação brasi le i ra ,  ou seja ,  você 
e  eu,  têm um papel  fundamental  nesta  luta”.

 Sendo assim,  f ica  o  quest ionamen-
to de quem são as  pessoas cobrindo o tema 
com o cuidado e  desest igmação apropria-
dos para  o  contexto brasi le i ro ,  e  quais  são 
as  ramif icações da cobertura  humanizada.

Mulheres na cober tura

“Minha carreira  sempre foi  cobrindo o mun-
do das  mulheres ,  o  universo feminino no jorna-
l ismo”,  disse  em l igação a  edi tora-chefe da Marie 
Claire  Brasi l ,  Natacha Cortêz,  que também ocupou 
a  posição de edi tora  ass is tente  na UOL Universa 
e  repórter  das  revis tas  TPM e Trip.  “Para mim é 
uma pauta  fundamental ,  se  não é  mais  importante 
cer tamente uma das  mais  importantes  no país .”

 Pós-graduada em Jornal ismo pela  Cásper  Lí-
bero,  e la  teve reportagem f inanciada na Agência 
Públ ica  pelo projeto “Reportagem Públ ica” jun-
to das  jornal is tas  Anna Beatr iz  Anjos e  Gabriela 
Só Pessoa pela  reportagem “Dor em dobro” 2,  um 
texto invest igat ivo sobre o serviço de aborto pre-
vis to  em lei  na rede públ ica  de saúde brasi le i ra 
publ icado em 2014.  O texto recebeu o Prêmio Ro-

2 https://apublica.org/2014/05/dor-em-dobro-2/, Acesso em 29 de outubro.
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che de Jornal ismo em Saúde na América Lat ina.

 O texto é  introduzido a  par t i r  da anál ise 
do case do atendimento no hospi ta l  Pérola  Byin-
gton de uma mulher  que engravidou em decor-
rência  de um estupro.  Foi  o  terceiro hospi ta l 
que ela  procurou e  o  único que disponibi l izou 
o serviço que tem direi to  por  le i .  Através da 
descr ição de como o hospi ta l  real iza  o  serviço 
de aborto,  com consul tas  psicológicas  e  sem a 
necessidade de bolet im de ocorrência  do cr i -
me,  as  jornal is tas  t raçam comparação com a di-
f iculdade de obtenção desse serviço no Brasi l . 
Descrevem uma real idade de mulheres  que,  as-
s im como a personagem, sequer  sabiam que t i -
nham direi to  a  esse  procedimento,  e  de um Mi-
nis tér io  da Saúde que não se  mostrou f lexível 
a  a judar  a  reportagem com dados e  or ientações.
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Além da descr ição de uma real idade de 
aproximadamente 37 hospi ta is  no Brasi l  com a 
disponibi l idade do serviço em 2014,  e  a inda de 
forma imperfei ta ,  a  reportagem surpreende ao 
resgatar  casos que se  assemelham ao da menina 
capixaba de 10 anos que viral izou na Internet .

Conhecido na imprensa como Caso Alagoi-
nha,  em 2009 uma menina de 9 anos engravidou 
de gêmeos após ser  violentada pelo padrasto, 
também foi  encaminhada ao Centro Integrado de 
Saúde Amaury de Medeiros  (Cisam),  no Recife . 
Dom José Cardoso Sobrinho,  na época arcebispo 
de Olinda e  Recife ,  protestou ao aborto e  exco-
mungou a  equipe médica,  integrantes  de ONGs 
feminis tas  que atuaram no caso e  a  mãe da ví t ima.

A reportagem também descreve um caso de 
aproximadamente 1999,  de uma garota  de 11 
anos do inter ior  do Rio de Janeiro que foi  en-
caminhada para  interromper  a  gravidez no Ins-
t i tuto Municipal  da Mulher  Fernando Maga-
lhães .  Um grupo ant i -aborto protestou na porta 
do hospi ta l  com banners  e  fa ixas ,  e  um padre 
de Anápol is  (GO) enviava por  fax diar iamente 
cerca de meia dúzia  mensagens pedindo o mes-
mo,  af i rmando que ia  excomungar  todo mundo. 
No f inal  da conta ,  por  pressão do grupo,  que 
até  enxoval  prometeu,  os  pais  da ví t ima recua-
ram e desis t i ram do abortamento.  Poucos meses 
depois  do par to ,  a  menina engravidou de novo.

Em texto sobre o making of  de “Dor em do-
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bro” 3,  as  jornal is tas  af i rmam que a  apuração foi 
dif icul tada por  um obscurant ismo com o assunto, 
com poucas informações e  pouca divulgação,  a té 
mesmo o Minis tér io  da Saúde se  negou a  entregar 
uma l is ta  de hospi ta is  referência  no assunto.  No 
texto,  escrevem: “A discussão sobre aborto no 
Brasi l  é  refém de valores  sociocul turais ,  herança 
de uma sociedade patr iarcal  que empurra  a  mulher 
para  margem e anula  todas as  suas  possibi l ida-
des  de se  tornar  protagonis ta .  Logo,  as  pol í t icas 
públ icas  vol tadas  às  mulheres  deste  país  apenas 
seguem essa mesma dinâmica,  a  de coadjuvante . 
Com o aborto é  pior :  nem coadjuvante  e le  é .  A im-
pressão que f icou é  que exis tem poucos corajosos 
lutando por  sua inclusão def ini t iva na saúde pú-
bl ica .  O aborto é  mal  vis to ,  mal  fa lado,  abafado.”

Natacha Cortêz ainda assinou textos  sobre 
a  temática do abafamento do procedimento en-
quanto t rabalhou na Trip,  par te  da campanha de 
debate  “#precisamosfalarsobreaborto”.  Afirma 
que,  durante  sua carreira  como jornal is ta  a  pauta 
do aborto nunca foi  um problema.  Pelo contrá-
r io ,  af i rma que foi  bem-vinda pois  esses  veículos 
compreendiam sua discussão como fundamental .

“Acho que quando a  gente  fa la  de aborto,  a 
gente  esquece de falar  que está  fa lando de direi-
tos  reprodut ivos,  direi tos  essenciais .  Eu acho que 
isso é  t rocar  um pouco,  em vez de i r  direto fa lar 

3 https://apublica.org/2014/06/dor-em-dobro-leia-o-making-of/, Acesso em 
31 de outubro.
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de aborto,  contar  que aborto faz  par te  de uma po-
l í t ica  de direi tos  reprodut ivos digna,  amplia  um 
pouco a  conversa,  sabe?”,  comentou em l igação.

Nathal l ia  Fonseca no momento t rabalha na 
Públ ica ,  agência  de jornal ismo invest igat ivo sem 
f ins  lucrat ivos que publ icou e  f inanciou “Dor em 
dobro”,  na qual  ass ina algumas reportagens in-
vest igat ivas  sobre o tema do aborto.  Ela  se  dis-
ponibi l izou para  uma conversa comigo através de 
uma chamada por  vídeo no dia  19 de maio de 2023. 

É vencedora do 41º  Prêmio Vladimir  Herzog 
em 2019 com o l ivro-reportagem em quadrinhos 
“Tira”,  produzido junto de Eduardo Nascimento e 
i lustrações da ar t is ta  Berta  V,  que detalha o pro-
cedimento de interrupção da gravidez clandest i -
na de t rês  mulheres  pernambucanas de diferentes 
idades,  condições socioeconômicas e  e tnias .  Ao 
invés de focar  apenas no procedimento em si ,  o 
quadrinho mergulha na cabeça de suas  persona-
gens,  procurando compreender  que vida viviam e 
o que as  levou a  optar  pelo aborto,  de que forma 
ele  foi  fe i to  de acordo com as  condições presentes .

Temas se  repet i ram nas his tór ias  delas ,  como 
a fal ta  de acolhimento de seus parceiros  e  desca-
so e  negl igenciamento dos prof iss ionais  de saúde 
que se  envolveram na saúde delas  após procurarem 
ajuda para  l idarem com as  complicações do pro-
cedimento.  “Quando da dor  re t ra tada neste  l ivro 
poderia  ter  s ido evi tada com uma pol í t ica  públ ica 
responsável  sobre abortos? Quanto dela  ser ia  s i -
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milar?” quest ionam os autores  ao f inal  do l ivro.

A produção da reportagem foi  f inanciada 
pelo edi ta l  “Jornal ismo Invest igat ivo em Di-
rei tos  Humanos” do Inst i tuto Patr íc ia  Galvão, 
apoiado pela  Abraj i  (Associação Brasi le i ra  de 
Jornal ismo Invest igat ivo) .  “Pensei  nesse tema 
específ ico para  me adequar  ao edi ta l ,  só  que ele 
respondia  a  área de pesquisa  que eu já  preen-
chia .  Eu já  t inha his tór ico com o at ivismo femi-
nis ta ,  já  es tava de olho em questões  de aborto”, 
af i rmou Nathal ia .  Afirma que também já  que-
r ia  um recorte  para  a  região do Nordeste ,  que 
acabou fechando em Pernambuco,  seu estado.

A ideia  veio de um caso infame no jorna-
l ismo pernambucano,  que conheceu quando 
ainda t rabalhava no Diár io  de Pernambuco,  de 
um médico que fazia  o  procedimento de abor-
to  de forma clandest ina e  abusava de suas  pa-
cientes .  Essa his tór ia  acabou sendo aborda-
da no l ivro através  de entrevis tas  com uma das 
t rês  personagens,  uma paciente  dessa cl ínica.

O assunto,  no entanto,  não era  tão divulgado 
por  sua del icadeza;  “Era muito dif íc i l  dar  essa 
abordagem sem expor  as  mulheres  que f izeram 
aborto”,  af i rma,  a lém de ter  l igação com famíl ias 
poderosas  do Estado.  Para  preservar  a  pr ivacidade 
das  envolvidas ,  foi  escolhido o formato de quadri-
nhos,  a  “ t i ra” ,  que também é um trocadi lho com a 
forma coloquial  de se referir  ao aborto no Nordeste.

Nathal l ia  descreve o cuidado ut i l izado com 
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as  entrevis tadas  ao longo dos quatro meses de 
produção,  inclusive com as  duas que acabaram 
por  não terem suas his tór ias  narradas no produto 
f inal ,  pois  de acordo com a legis lação brasi le i -
ra  a  maior ia  delas  era  vis ta  como cr iminosa.  As 
entrevis tas  nunca foram salvas  na “nuvem” e s im 
em HDs externos,  e  conversas  que chegaram a se 
es tender  em até  c inco encontros  pois  a  his tór ia 
tocava em traumas muito grandes para  as  perso-
nagens,  a lém do peso emocional  que isso teve 
nos jornal is tas .  “Aí  é  bastante  terapia”,  br inca.

“Tira”, Nathallia Fonseca e Eduardo Nascimento.
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“Colocar  o  personagem acima do seu t rabalho 
é  fundamental  nesse t ipo de cobertura”,  defende 
ao mencionar  as  duas entrevis tadas  que acabaram 
por  não serem incluídas  no f inal .  Uma delas ,  após 
todo o processo das  entrevis tas ,  f icou com medo 
e  foi  acatada,  e  acabou por  não ser  publ icada. 
Outra  t inha um caso de grande complexidade ju-
r ídica,  e  por  isso Nathal l ia  acabou por  a  conven-
cer  de que o l ivro poderia  a t rapalhar  o  processo 
ao invés de auxi l iar.  Sal ienta  o  quanto um repór-
ter  não pode ajudar  caso a  divulgação de um caso 
de aborto ter  consequências  na reputação da pes-
soa ou qualquer  outro problema,  e  tem como de-
ver  avisar  isso.  “Às vezes  você vai  fazer  isso em 
detr imento de uma his tór ia  que ser ia  muito boa, 
mas eu honestamente pref i ro  dormir  t ranqui la .”

Nathal l ia  também produz muitas  reportagens 
invest igat ivas  sobre a  pauta  enquanto repórter 
da Públ ica .  Entre  e las ,  uma sobre a  s i tuação da 
obstetra  Helena Paro,  ideal izadora do pr imeiro 
serviço de aborto legal  por  te lemedicina do Bra-
s i l ,  proveniente  da paral isação de atendimentos 
para  real ização de aborto legal  devido a  pande-
mia de covid-19.  Apesar  do aborto real izado de 
forma remota ser  recomendado pela  Organiza-
ção Mundial  da Saúde (OMS) e  a  droga reco-
mendada para  o  procedimento estar  em uma l is ta 
da Anvisa de 2020 que permite  seu uso remo-
to,  a  médica recebeu e  recebe muita  re ta l iação.

No momento,  Helena recebe ataques vir tu-
ais  e  ações do Minis tér io  Públ ico,  da Defenso-
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r ia  Públ ica  e  do Minis tér io  da Saúde e  cance-
lamento de palestras  após a  publ icação de sua 
car t i lha “Aborto legal  via  te lessaúde”,  a lém 
de um procedimento aberto pelo Conselho Re-
gional  de Medicina (CRM) de Minas Gerais 
que pode levar  a  perda de sua l icença médica. 

O caso se  destaca pois ,  de acordo com repor-
tagem invest igat iva de Nathal l ia ,  a  s indicância 
que levou ao procedimento foi  aber ta  a  par t i r  de 
uma denúncia  anônima que consta  de duas pu-
bl icações sobre o t rabalho de Helena em veícu-
los  jornal ís t icos:  do UOL e da Gazeta  do Povo. 

A reportagem da UOL Universa 4,  publ icada 
em 7 de abri l  de  2021,  é  completa  e  met iculosa 
nos detalhes  do t rabalho da obstetra  e  em como 
se dá o “teleaborto”,  de forma elogiosa.  Prova-
velmente foi  anexada pelas  expl icações que tem 
sobre o serviço de te lemedicina,  ou até  mesmo 
pela  perspect iva de que a  iniciat iva possa ser 
repl icada em outros  centros  de saúde do país  e 
seja  oferecida mesmo após o f im da pandemia.

A reportagem da Gazeta  do Povo 5,  publ ica-
da em 18 de maio de 2021,  no entanto,  não se 
demora em detalhes  e  ao invés disso foca nos 
possíveis  danos que o procedimento de abor-
to  pode causar,  e  inclui  a té  mesmo a fala  de 

4 https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/2021/04/07/teleaborto. 
htm, Acesso em 31 de outubro.

5 https://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/mpf-dpu-contra-carti-
lha-hospital-ensina-aborto-casa/, Acesso em 31 de outubro.
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uma de suas  fontes  de que a  prát ica  pode re-
sul tar  em uma legal ização efet iva do aborto.

André Ribeiro Porciúncula ,  Defensor  Nacio-
nal  dos Direi tos  Humanos desde 2021 até  a tual-
mente,  é  c i tado da seguinte  forma:  “ao mesmo 
tempo em que oferece r iscos à  saúde da mulher 
que real iza  o  aborto em casa,  sem assis tência 
hospi ta lar,  o  uso da te lemedicina para  esse  f im 
implica uma legal ização do aborto na prát ica . 
‘Em úl t ima anál ise ,  essa  prát ica  acaba legal izan-
do o aborto no Brasi l  -  não apenas aquele  previs-
to  no Código Penal ,  como o da ví t ima de estupro. 
Qualquer  pessoa poderia  real izar  um aborto’ .”

Também da Agência  Públ ica ,  Mariama Cor-
reia  é  uma jornal is ta  que passou pelos  veículos 
Marco Zero Conteúdo,  Folha de Pernambuco, 
The Intercept  Brasi l  e  revis tas  da Edi tora  Abri l , 
a lém de seu t rabalho como pesquisadora do Atlas 
da Notícia  da região do Nordeste  e  fundadora da 
curadoria  de jornal ismo independente  nordest ino 
Cajueira .  Como edi tora  da Públ ica ,  ass ina diver-
sos  textos  a  respei to  da pauta  do aborto,  pr inci-
palmente em processos ant iaborto ou de descr i -
minal ização em avanço no Congresso ou Senado.

Em l igação no dia  2  de junho,  af i rmou que 
apesar  do escr i tór io  recém-criado em Brasí l ia , 
havia  escr i to  suas  reportagens até  então de for-
ma remota,  e  não busca uma cobertura  factual , 
a lgo que ainda não tenha s ido muito explora-
do,  porém que esteja  no t iming e  seja  quente .
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“Estamos par t indo de uma prát ica  que é  cr i -
minal izada no Brasi l ,  e  mesmo quando é  lega-
l izada ela  é  moralmente quest ionada.  Você está 
l idando aí  com um grupo de rel igiosos conserva-
dores  que estão no poder  também, não estão só 
na esfera  re l igiosa.  Eles  também têm poder  de 
decisão,  capacidade de perseguição,  de enfren-
tamento judicial  ou ar t iculação para  enfrenta-
mento judicial .  Então é  importante  ter  todo um 
cuidado para  não expor  essas  mulheres  a  uma 
s i tuação onde elas  possam ser  cr iminal izadas.”

Para falar  sobre o cuidado que vê na cober-
tura ,  Mariama relembra uma reportagem que es-
creveu para  a  Públ ica  com Paula  Bianchi 6,  sobre 
uma ví t ima de violência  sexual  menor  de idade 
que teve sua tentat iva de aborto quase impedida 
quando membros do Conselho Tutelar  de seu mu-
nicípio enviaram uma ordem judicial  ao Minis-
tér io  Públ ico para  reconsiderar  a  ordem judicial 
aprovando a  interrupção da gestação e  poster ior-
mente entregar  o  recém-nascido para  adoção.

A manchete  é  “Conselho tutelar  tentou im-
pedir  aborto de ví t ima de violência  sexual  no 
Pará”,  porém af i rma que houve uma discussão a 
respei to  de especif icar  para  “ví t ima de violên-
cia  sexual  pelo pai” .  Após a  consul ta  com pelo 
menos duas pessoas da rede de enfrentamento de 
violência ,  disse  que sabe que a  reportagem pode-

6 https://apublica.org/2023/03/conselho-tutelar-tentou-impedir-aborto-de-vi-
tima-de-violencia-sexual-no-para/, Acesso em 31 de outubro.
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r ia  ter  ido mais  longe pela  revol ta  que causar ia 
nas  pessoas,  mas optaram por  não especif icar.

“É muito importante  a  gente  entender  que 
esse t ipo de reportagem não pode revi t imi-
zar  essas  pessoas”,  e la  disse .  “Como a gen-
te  t inha um documento do Conselho Tutelar, 
a  gente  t inha que local izar  o  município,  então 
era  muito fáci l  saber  quem era  essa  menina.”

A jornal is ta  af i rma também que isso poderia 
levar  a  uma vi lanização do pai ,  quando o foco 
da reportagem era  apontar  um negl igenciamento 
vindo do Estado.  Afinal ,  a  personagem da pauta 
foi  ví t ima de violência ,  o  Conselho Tutelar  sabia 
e  não t i rou ela  de seu lar,  e  quando ela  engravidou 
não teve acompanhamento e  quase não pôde fazer 
o  abortamento legal .  “Então o grande vi lão da his-
tór ia  é  o  Estado,  né? Não que o pai  não seja  cul-
pado,  mas não adianta  nada a  gente  mexer  com as 
paixões das  pessoas para  conseguir  mais  c l iques”. 
Afirma que a  s imples  pr isão dele  não resolver ia  a 
s i tuação,  pois  a  violência  de gênero é  es t rutural .

Sobre a  cobertura  do tema na imprensa,  Ma-
r iama diz  que a  imprensa vem aprendendo com 
o movimento feminis ta ,  que é  catal isador,  mas 
também um retrato da sociedade.  “As grandes 
redações começaram a t razer  a  questão racial 
para  dentro das  suas  redações e  se  preocupar 
com paridade de gênero.  Mas outro dia  saiu uma 
pesquisa  que mostra  a  quant idade de mulheres 
nos cargos de l iderança dos maiores  jornais  do 
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Brasi l ,  é  r idículo.  Pessoas pretas  nem se fala” .

Se refer iu  ao estudo ‘Mulheres  e  l ideran-
ça na mídia:  evidências  de 12 mercados’ 7,  e la-
borado pelo Inst i tuto Reuters  e  divulgado em 
março de 2023.  Anal isando redações de 12 pa-
íses ,  incluindo o Brasi l ,  concluiu-se  que ape-
nas 13% dos cargos de chefia  nas  redações são 
ocupados por  jornal is tas  do gênero feminino. 

“Isso é  um retrato de quem está  pensan-
do a  not íc ia  no Brasi l ,  de  quem comanda es-
ses  grupos de mídia ,  quem está  na decisão. 
Isso vem mudando também por  méri to  dos mo-
vimentos negros e  feminis tas  organizados”.

Reportagens invest igat ivas  a  respei to  do 
tema também podem ser  capazes de impac-
tar  a  real idade a  par t i r  da mobil ização da opi-
nião públ ica ,  e  isso é  o  caso da reportagem 
do Intercept  Brasi l  fe i ta  em colaboração com 
o Portal  Catar inas 8,  e laborado pelas  jornal is-
tas  Paula  Guimarães ,  Bruna de Lara e  Tat ia-
na Dias  e  publ icada em 20 de junho de 2022.

7 https://reutersinstitute.politics.ox.ac.uk/women-and-l eadership-news-me-
dia-2023-evidence-12-markets, Acesso 31 de outubro.

8 https://www.intercept.com.br/2022/06/20/video-juiza-sc-menina-11-anos-
-estupro-aborto/, Acesso 31 de outubro.
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O caso se  t ra ta  de uma menina de 11 anos 
ví t ima de estupro que foi  mant ida em um abrigo 
afastada de sua mãe por  mais  de um mês pela 
just iça  de Santa  Catar inas  para  evi tar  que faça 
um aborto legal .  Viral izou a  par t i r  de um ví-
deo da audiência  divulgado pelo Intercept ,  en-
viado por  fonte  anônima;  “Você suportar ia  f icar 
mais  um pouquinho?” indaga a  juíza Joana Ri-
beiro Zimmer a  ví t ima,  propondo que ela  con-
t inue grávida por  mais  uma ou duas semanas 
para  aumentar  a  chance de sobrevida do feto. 

O Hospi ta l  Universi tár io  da UFSC exigiu 
autor ização judicial  para  proceder  com o aborto, 
pois  quando cr iança e  mãe procuraram o servi-
ço a  gravidez estava em sua 20ª  semana,  l imite 
máximo para o procedimento de acordo com a 
recomendação mais  conservadora da norma téc-
nica do Minis tér io  da Saúde.  Quando a  repor-
tagem foi  publ icada,  a  gestação estava em sua 
29ª  semana.  As perguntas  da juíza com clara  in-
tenção de induzir  a  uma desis tência  do aborto 
também surpreenderam, pela  insis tência  do uso 
das  palavras  “bebê” e  “nenémzinho”,  a lém do 
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teor :  “Quer  escolher  o  nome do bebê?” e  “Você 
acha que o pai  do bebê concordaria  pra  entre-
ga para  adoção?”.  Ao longo da reportagem, foi 
f r isado o quanto autor idades defendiam não ha-
ver  r isco para  a  menina cont inuar  com a gesta-
ção,  apesar  de especial is tas  considerarem qual-
quer  gravidez em menores  de 14 anos de r isco.

Eventualmente,  foi  anunciado em 23 de ju-
nho que a  menina conseguiu fazer  o  aborto.  O 
caso mobil izou a  população através das  redes 
sociais ,  susci tando discussões a  respei to  do pa-
pel  do judiciár io  na dif iculdade do acesso de um 
direi to  reprodut ivo garant ido.  Conservadores 
argumentaram que pela  duração da gestação o 
aborto configurar ia  como “homicídio”,  e  que a 
menina não ser ia  ví t ima pois  aquele  que a  es tu-
prou também era  menor  de idade,  porém, foram 
esmagadora minoria .  Em ar t igo de opinião pu-
bl icado no Consul tor  Jur ídico sobre o episódio 9, 
foi  publ icado:  “Frente  à  f lagrante  violência  re-
produt iva inst i tucional izada e  que rei teradamen-
te  vem revi t imando mulheres  e  cr ianças ,  cabe 
o quest ionamento:  a  quem o direi to  socorre?”

A Revis ta  AzMina é  um veículo indepen-
dente  especial izado no jornal ismo invest iga-
t ivo e  de dados feminis ta .  Em seu s i te  nomeia 
entre  seus valores  um posicionamento de sua 
equipe com a defesa da descr iminal ização do 

9 https://www.conjur.com.br/2022-jun-23/opiniao-aborto-legal-retrocesso-
-institucionalizado-direitos, Acesso em 29 de outubro.
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aborto no Brasi l ,  af i rmando que direi tos  sexu-
ais  e  reprodut ivos são direi tos  humanos básicos.

Citando seu posicionamento edi tor ia l :  “Toda 
reportagem fei ta  pela  Revis ta  AzMina par t i rá  do 
pr incípio de que:  a)  o  direi to  de escolha sobre 
ser  mãe ou não é  um direi to  humano básico da 
mulher,  a tualmente negado pelo governo às  bra-
s i le i ras ;  b)  violência  contra  a  mulher,  em todas 
suas  formas,  não é  tolerável ;  c)  paixão,  amor, 
c iúmes,  e tc  não são just i f icat ivas  para  a  violên-
cia  contra  a  mulher  –  nada é  just i f icat iva para 
a  violência  contra  a  mulher;  d)  os  gêneros mas-
cul inos e  femininos são construções sociais  e 
que,  independente  da biologia ,  as  pessoas de-
vem ter  sua ident idade de gênero respei tada.”

Sua cobertura  de viés  feminis ta  a  faz  refe-
rência  em pautas  como a representação de mino-
r ias  na pol í t ica ,  combate  a  violência  de gênero e 
direi tos  reprodut ivos.  A cobertura  que fez sobre 
o aborto legal  entre  2021 e  2023 recebeu men-
ção honrosa na categoria  ‘Desaf ios  da atenção 
à  saúde’ pelo Prêmio Roche,  da Fundação Gabo.

Coluna sobre planos para  garant i r  um plano 
de abortamento previs to  por  le i ,  pesquisa  com 
parlamentares  federais  sobre a  interrupção da 
gravidez de forma a  entender  o  posicionamento 
do Congresso Nacional ,  como se deu a  legal ização 
do procedimento em outros  países  da América La-
t ina,  internações por  fa lha na tentat iva de aborto 
são todos temas faci lmente  acessíveis  a  par t i r  da 
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edi tor ia  “aborto” disponíveis  no veículo,  discu-
t indo a  temática sem tabu e  de forma recorrente .

Apesar  da cobertura  especial izada,  o  momen-
to em que mais  recebeu destaque foi  a  par t i r  de 
uma denúncia  nas  redes  sociais  da ex-Minis t ra  da 
Saúde e  da Mulher,  Famíl ia  e  Direi tos  Humanos 
de 2019 até  2022 no governo Bolsonaro e  a tual 
senadora pelo Distr i to  Federal ,  Damares  Alves.
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Em arquivo nomeado “Como é fei to  um abor-
to  seguro?” publ icado em setembro de 2019 10,  a 
diretora  de redação do veículo Helena Bertho de-
ta lhou todos os  cenários  em que o aborto pode ser 
fe i to  de forma legal  no Brasi l ,  u t i l iza  do Mapa 
do Aborto Legal  para  apontar  os  176 hospi ta is 
cadastrados no Minis tér io  da Saúde como prove-
dores  de serviço de aborto legal  para  ví t imas de 
estupro,  expl ic i tando que não é  necessár io  apre-
sentar  bolet im de ocorrência  para  ser  a tendida.

Também reuniu informações da Organização 
Mundial  da Saúde (OMS) em sua or ientação téc-
nica para  abortamento seguro,  que é  ut i l izada nos 
métodos possíveis  de interrupção da gravidez de 
abortos  legais  no Brasi l ,  aspiração intrauter ina 
ou o uso do medicamento Misoprostol ,  ou Cyto-
tec .  A reportagem detalha sobre os  procedimentos 
de coleta  de sangue e  ul t rassom que são necessá-
r ios  antes  do aborto,  as  recomendações de uso e 
efei tos  do Misoprostol  e  a tendimento pós proce-
dimento,  informações que são todas relacionadas 
a  um direi to  reprodut ivo garant ido pela  legis la-
ção brasi le i ra ,  porém que não são conhecimento 
geral ,  a inda desconhecidos para  a  maior ia  da po-
pulação feminina que pode vir  a  precisar  usá- lo .

10 https://azmina.com.br/reportagens/como-e-feito-um-aborto-seguro/, Aces-
so 31 de outubro.
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O Ministér io  af i rmou em nota que encaminhou 
uma denúncia  contra  a  reportagem por  “ incent ivar 
a  prát ica  c landest ina” ao incluir  “recei tas  de como 
prat icar  um aborto” ao Minis tér io  Públ ico de São 
Paulo,  que af i rmou que recebeu a  denúncia  e  a 
encaminhou para  aber tura  de inquéri to  cr iminal . 

Jornal is tas  da equipe da AzMina relataram 
que usuários  contra  o  aborto divulgaram fotos , 
endereços e  dados pessoais  em redes sociais .  A 
diretor ia  da Associação Brasi le i ra  de Jornal ismo 
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Invest igat ivo (Abraj i )  divulgou nota  de sol ida-
r iedade a  equipe e  repúdio de seu assédio digi-
ta l ,  af i rmando ser  normal  o  t rabalho de jorna-
l is tas  passar  por  escrut ínio da esfera  públ ica , 
mas conclui  que a  democracia  é  ameaçada com 
a cr í t ica  se  torna ataque,  especialmente quan-
do divulgada por  ocupantes  de cargos públ icos . 

“A associação apela  a inda aos Minis-
tér ios  Públ icos  Federal  e  paul is ta  que não 
deem seguimento a  eventuais  representa-
ções cr iminais  contra  as  prof iss ionais  e  a  re-
vis ta ,  em cumprimento a  seu papel  de salva-
guardar  a  l iberdade de expressão”,  ass inam.

A Federação Nacional  dos Jornal is tas  (Fe-
naj)  também se posicionaram sobre o caso,  de-
fendendo o l ivre  exercício da prof issão.  “Os ata-
ques às  jornal is tas  seguem um padrão já  vis to 
em outros  momentos,  envolvendo membros do 
governo federal ,  que com a intenção de descre-
dibi l izar  o  t rabalho da imprensa,  vol tam a carga 
contra  os  prof iss ionais  responsáveis  pelas  repor-
tagens que os  desagradaram, com cr í t icas  desme-
suradas e  que abrem caminho para  a taques vir tu-
ais  e  exposição da vida pessoal  de jornal is tas .”

O enfoque da mídia  t radicional  para  o  abor-
to  também está  em período de t ransformação, 
pr incipalmente devido ao destaque midiát i -
co proveniente  de julgamento do STF da Ação 
de Descumprimento de Precei to  Fundamen-
tal  (ADPF) 442,  que mesmo que não aprovada 



61 O aborto na cobertura recente do jornalismo brasileiro

pode ser  um sal to  em direção a  uma possível 
descr iminal ização do aborto no Brasi l .  Isso fa-
r ia  com que o país  se  juntasse à  Maré Verde, 
fenômeno de ampliação de direi tos  sexuais  e 
reprodut ivos na América Lat ina,  que já  con-
ta  com a Argent ina,  Colômbia,  México e  Chi le .

O destaque que a  pauta  es tá  tendo e  vai  ter 
é  conhecido.  “A primeira  ideia  que surgiu foi 
fazer  um podcast  sobre aborto porque a  gente 
sabia  que esse tema ia  vol tar  a  ser  debat ido no 
2ºsemestre  de 2023,  já  t inha um burburinho que 
a  ADPF 442 poderia  ser  colocada na pauta  pela 
Rosa [Weber]” ,  disse  Carol ina Moraes ,  repór-
ter  da edi tor ia  de Podcasts  da Folha de S.  Pau-
lo e  produtora  do podcast  Café da Manhã.  Junto 
de Angela  Boldr ini  e  com pesquisa  de Isabel la 
Menon,  ideal izou o podcast  “Caso das  10 Mil” , 
do qual  é  apresentadora,  roteir is ta  e  produtora . 
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Em seis  episódios  o  podcast  explora  o 
maior  processo cr iminal  sobre aborto no Bra-
s i l ,  uma operação pol ic ia l  contra  a  Cl ínica de 
Planejamento Famil iar  de Campo Grande (MS) 
da médica Neide Mota Machado em 2007,  em 
que foram apreendidos 9.896 prontuár ios  mé-
dicos das  vár ias  mulheres  a tendidas  pela  c l í -
nica,  que foram usados para  processá- las  pelo 
cr ime de aborto.  Carol ina e  a  repórter  Isabel la 
Menon se  disponibi l izaram para uma conver-
sa  por  vídeo chamada no dia  25 de setembro. 

“Entre  os  casos que a  gente  achava mais  em-
blemático de aborto no Brasi l ,  a  gente  pensou em 
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fazer  o  podcast  sobre o caso das  10 mil  porque a 
gente chegou à conclusão que ele é um caso que con-
centra  muitas  facetas  da cr iminal ização do aborto 
no Brasi l .  E também porque me impressiona pelos 
números,  né? Foram muitas”,  af i rmou Carol ina.

O que levou ao processo que expôs a  c l íni-
ca que já  operava há 20 anos em Campo Grande 
foi  uma reportagem da TV Morena,  af i l iada da 
Rede Globo no Mato Grosso do Sul ,  em abri l  de 
2007.  Dois  jornal is tas  com câmeras  escondidas 
procuraram atendimento como se fossem fazer 
o  procedimento.  No momento,  a  reportagem não 
está  mais  disponível ,  mas Mariana Si lva,  uma 
das  produtoras  que elaborou a  pauta ,  foi  entre-
vis tada a  respei to  na pesquisa  de mestrado da 
antropóloga Emíl ia  Jul iana Ferreira  em 2011,  em 
trechos que também foram usados no podcast , 
já  que a  própria  Mariana não se  disponibi l izou 
para  conversar  com as  jornal is tas  nem comigo.

Mariana descreve que a  pauta  or iginal  que 
ia  t rabalhar  com as  câmeras  escondidas  não 
era  a  da cl ínica,  no entanto alguém da reda-
ção relembra dela ,  af i rmando que todos sabem 
da exis tência  dela  e  que ela  e  o  outro produ-
tor  que veio a  t rabalhar  na pauta ,  Wil l iam San-
tos ,  poderiam fazer  uma reportagem denúncia .

Sua pauta ,  entretanto,  acabou tendo alcan-
ce nacional .  “Só que,  no dia  10 de abri l ,  que a 
matér ia  entrou,  neste  dia  teve uma discussão na 
Câmara Federal  houve uma discussão nacional 
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sobre o assunto.  E aí  o  Jornal  da Globo quis  a  ma-
tér ia  para  aquele  dia .  Eles  l igaram para a  gente 
no meio da manhã e  disseram: hoje  é  o  dia  de co-
locar  essa  matér ia  no ar.  A gente  não pode perder 
o  factual” ,  es tá  c i tada no documento “Um grande 
júr i :  anál ise  do processamento penal  do aborto”.

Em março daquele  ano,  o  Senado havia  co-
meçado a  debater  sobre uma proposta  de plebis-
ci to  sobre a  interrupção voluntár ia  da gravidez, 
do qual  o  Minis t ro  da Saúde da época,  José Go-
mes Temporão,  era  a  favor,  defendendo que a 
questão fosse l ida como sendo algo relat ivo à 
saúde públ ica ,  e  não ideologia .  Agentes  pol í t icos 
como o deputado federal  Luiz  Bassuma (do PT 
durante  2007,  a tualmente do AVANTE),  ideal iza-
dor  da Frente  Par lamentar  em Defesa da Vida e 
Contra  o  Aborto no Congresso,  já  se  posiciona-
vam a respei to  do tema e  vir iam a se  ut i l izar  do 
caso como forma de promoção de sua opinião.

No mesmo texto em que incluiu a  c i ta-
ção de Mariana,  a  antropóloga Emíl ia  Jul ia-
na Ferreira  disser ta :  “Esse tom de denúncia , 
expl ic i tado na reportagem, é  o  tom da maio-
r ia  das  matér ias  te levis ivas  sobre o aborto 
no Brasi l  (ao menos na TV Globo)  e  o  fa to  de 
ter  s ido t ransmit ido em rede nacional ,  produ-
ziu uma repercussão muito grande,  que t rou-
xe cont íguo a  um apelo popular  por  “ just iça””.

Três  dias  após a  veiculação da reportagem, 
pol ic ia is  entraram na cl ínica,  onde vir iam a en-
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contrar  os  prontuár ios  das  pacientes .  Já  havia 
uma invest igação na Pol íc ia  Civi l  em relação a 
e la ,  mas a  reportagem foi  a  prova mais  concre-
ta  que eles  t iveram até  o  momento.  1 .200 das 
mulheres  com f icha vir iam a ser  processadas,  e 
apenas 7 homens,  por  f inanciarem o procedimen-
to.  Por  mais  de duas semanas,  o  caso foi  coberto 
diar iamente pela  mídia  hegemônica.  Devido ao 
caso não ter  corr ido em segredo na just iça ,  e , 
portanto,  ter  informações disponíveis  no s i te  do 
Tribunal  da Just iça  do Mato Grosso do Sul ,  o 
nome dessas  mulheres  foi  veiculado na imprensa.

Isabel la  Menon af i rma que durante  a  apura-
ção do podcast ,  pensaram muito em como cha-
mar essas  mulheres ,  e  optaram por  não as  con-
tatar  de forma associada a  seus empregos,  e 
descreve a  del icadeza e  compreensão necessá-
r ias  para  convidá- las  para  uma entrevis ta .  “Mui-
tas  delas  têm trauma da imprensa,  não querem 
falar  pois  t iveram seus nomes vazados pela  im-
prensa”,  af i rma.  Relata  que houve muitas  re-
cusas  por  se  t ra tar  de uma s i tuação sensível .

Nathal ia  Ziolkowski ,  da Art iculação de Mu-
lheres  Brasi le i ras  em Mato Grosso do Sul ,  foi 
uma das  entrevis tadas  para  o  podcast ,  que na 
época fez par te  do grupo de feminis tas  que ar t i -
culam defesa para  as  mulheres  processadas.  “As 
pessoas querem enterrar  esse  assunto,  pr incipal-
mente essas  mulheres”,  advert iu  às  jornal is tas 
ass im que começaram a invest igação.  Uma das 
pr incipais  defesas  na época ser ia  a  forma i r regu-
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lar  em que as  f ichas  das  pacientes  foram obt idas , 
quebrando o s igi lo  médico.  Os processos con-
tra  os  acusados duraram cerca de dois  anos,  e  a 
maior ia  acei tou o acordo oferecido de receberem 
a pena mínima de 1 ano caso confessassem o cr i -
me,  cumprindo serviço comunitár io  em creche.

Em reportagem veiculada no Correio Bra-
zi l iense na época,  no momento indisponível , 
o  juiz  Aluízio Pereira  dos Santos ,  responsável 
pelo caso se  posicionou sobre o serviço:  “Não 
é  crueldade,  é  pedagógico.  Elas  vão olhar  para 
aqueles  meninos da creche,  muitas  vezes  nasci-
dos em famíl ias  mais  carentes  do que as  delas ,  e 
vão pensar  no f i lho que elas  poderiam ter  t ido.”

Além dos processos das  pacientes ,  o  podcast 
também resgata  os  julgamentos e  penas das  fun-
cionárias  da cl ínica,  que chegaram ao máximo 
de dois  anos.  Foi  a  pr imeira  vez no país  em que 
acusados de aborto foram à júr i  popular.  A dona 
da cl ínica e  médica Neide Mota chegou a  cumprir 
a  pena de 40 dias  e  teve seu regis t ro  prof iss ional 
cassado,  porém tempo depois  de ser  sol ta  e  a inda 
em perigo de ser  presa por  mais  tempo,  morreu 
em 29 de novembro de 2009 no que foi  conside-
rado em inquéri to  da Pol íc ia  Civi l  um suicídio.

“Tem uma fala  da [atual]  minis t ra  da pasta 
das  Mulheres  [Nilcéa Freire]  que acabou norte-
ando um pouco como a gente  pensou esse pod-
cast ,  em que ela  quest ionou al i  em uma sessão 
do Congresso falando que esse caso era  muito 
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emblemático justamente porque ele  confron-
tava a  sociedade brasi le i ra  com essa pergunta: 
uma mulher  deve ser  presa,  e la  deve ser  pena-
l izada fazer  apoio?”,  af i rma Carol ina Moraes .

As invest igações das  repórteres  tam-
bém apontaram o cl ima pol í t ico que se  for-
mou na época em relação a  oposição ao abor-
to ,  com a Frente  Par lamentar  em Defesa da 
Vida e  Contra  o  Aborto no Congresso,  e  destr in-
cham sobre a  a tuação de grupos contra  o  pro-
cedimento e  suas  formas de atuação no Brasi l .

Em seu úl t imo episódio,  são resgatados ca-
sos  já  mencionados como a garota  de 10 anos que 
teve manifestantes  fundamental is tas  se  manifes-
tando contra  seu aborto na frente  do Cisam, o 
Caso Alagoinha de 2009 que levou a  excomunga-
ção da equipe médica que atendeu a  ví t ima tam-
bém no Cisam e a  ofensiva contra  a  coordena-
dora do Núcleo de Atenção Integral  às  Vít imas 
de Agressão Sexual  do Hospi ta l  das  Cl ínicas  da 
Universidade Federal  de Uberlândia ,  ideal izado-
ra  do pr imeiro serviço de te lemedicina do país .

“É importante  para  a  gente  enten-
der  como o debate  chegou nos termos que 
a  gente  conhece hoje”,  diz  Carol ina so-
bre  o  resgate  do contexto pol í t ico de 2005.
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“Sabemos que a  violência  tem múlt iplas  fa-
cetas ,  a lgumas bem vis íveis  e  chocantes  ( . . . ) .  Mas 
há outras ,  s i lenciosas  e  ocul tas .  Enquanto tole-
rarmos que milhares  de cr ia turas  indefesas  sejam 
ví t imas da indústr ia  do aborto,  cont inuaremos 
gerando uma psicosfera  doent ia  e  desequi l ibrada, 
anulando ações promotoras  da paz.  Aspiramos 
que nosso país  seja  referência  mundial  na “dig-
nif icação da vida” em todos os  seus aspectos .”

 Isso é  um trecho de um ar t igo de opinião 
publ icado na Folha de S.  Paulo dia  10 de abri l  de 
2007 por  Luiz  Bassuma 1,  na  época deputado fede-
ral  pelo PT-BA e presidente  da Frente  Par lamentar 
Mista  em Defesa da Vida.  Apenas um dia  antes  da 
reportagem da Rede Globo que denunciava a  Cl í -
nica de Planejamento Famil iar  de Campo Grande 
por  real ização de abortos  c landest inos i r  ao ar.

 Em março do mesmo ano,  o  deputado apre-
sentou o projeto de le i  478/2007,  o  “Estatuto 
do Nasci turo”,  que procurava garant i r  os  direi-
tos  e  personal idade jur ídica de um feto desde 
sua concepção,  que é  pauta  da bancada ant ia-
borto.  O presidente  da Comissão de Previdên-
cia ,  Assis tência  Social ,  Infância ,  Adolescência 
e  Famíl ia  da Câmara dos Deputados,  Fernando 
Rodolfo (PL-PE),  af i rmou à  CNN Brasi l  em se-
tembro de 2023 que esse estatuto será  pr ior i -
dade da comissão e  que tem a intenção de co-

1 https://www1.folha.uol.com.br/fsp/opiniao/fz1004200709.htm, Acesso em 2 
de novembro.
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meçar  as  discussões ainda nos próximos meses.

 Entre  as  medidas  polêmicas  do PL es-
tão os  pontos:  reconhecimento da paternidade 
de cr ianças  resul tantes  de estupro,  inst i tuição 
de uma bolsa  para  ví t imas de estupro chamada 
“Bolsa Estupro”,  proibição do uso de células 
t ronco de embriões  para  pesquisas  c ient í f icas 
e  direi to  do nasci turo de receber  a tendimen-
to médico através do Sis tema Único de Saúde. 
Devido a  protestos  e  oposições da sociedade 
civi l ,  o  ar t igo de “Bolsa Estupro” foi  re t i rado.

 Luiz  Bassuma usa de sua for te  convic-
ção espír i ta  de forma a  argumentar  a  favor  de 
sua posição contra  o  aborto em todos os  ca-
sos .  Afirmou no podcast  “Caso das  10 Mil”  que 
em sua mediúnica já  se  comunicou com espír i -
tos  de abortados,  e  compara com o assassina-
to  de um adul to  do ponto de vis ta  espir i tual . 

 De acordo com a invest igação real izada pe-
las  jornal is tas  Carol ina Moraes ,  Angela  Boldrini 
e  Isabel la  Menon durante  a  produção do podcast 
“Caso das  10 Mil” ,  Bassuma ainda atua pol i t ica-
mente na Comissão apesar  de não ter  s ido elei-
to  desde 2011,  quando foi  candidato pelo PV. 
Retomam o caso entre  o  senador  Eduardo Girão 
(Novo) e  o  Minis t ro  dos Direi tos  Humanos Si l -
vio Almeida,  em que Girão interrompe fala  do 
minis t ro  no Senado em abri l  com a entrega de 
um feto de plást ico de forma a  constranger  e  mo-
bi l izar  sua opinião contrár ia  ao aborto.  Bassuma 
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foi  encontrado pelas  repórteres  em um gabine-
te  do Senado atuando como assessor  de Girão.

Uma pesquisa  real izada em parcer ia  entre 
Centro Feminis ta  de Estudos e  Assessoria  (Cfe-
mea) ,  o  Observatór io  de Sexual idade e  Pol í t i -
ca  (SPW, na s igla  em inglês  –  Sexual i ty  Pol icy 
Watch Brasi l )  e  o  Centro de Estudos de Opi-
nião Públ ica  (CESOP/Unicamp) ut i l izando da-
dos de 2018-2023 af i rma que um posicionamen-
to contra  a  cr iminal ização do aborto é  maior ia 
mesmo entre  catól icos  e  evangél icos  no Brasi l . 

 Através de contato com sua assessoria ,  a 
ONG Catól icas  pelo Direi to  de Decidir  me re-
tornou em 20 de setembro.  “Acredi tamos que 
não há antagonismo entre  as  pautas  defendi-
das  pelo feminismo e as  re l igiões  cr is tãs .  É 

Foto de Pedro França/Agência Senado
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possível  ser  feminis ta  e  professar  uma fé  que 
lute  por  dignidade,  igualdade,  just iça  e  por  um 
mundo sem violências  contra  meninas  e  mulhe-
res”,  af i rmam, desassociando a  ideia  de que a 
re l igião necessar iamente demanda um posicio-
namento contra  a  descr iminal ização do aborto.

 No entanto,  uma minoria  numérica se  ut i l iza 
do repertór io  re l igioso de forma a  defender  a  res-
t r ição de direi tos  reprodut ivos.  A onda crescente 
do conservadorismo e da extrema direi ta  também 
foi  sent ida no Brasi l ,  e  a  par t i r  da anál ise  de fa-
las  do ex-presidente  Jair  Bolsonaro e  f iguras  de 
destaque em seu governo como Damares  Alves, 
se  torna claro que essa pauta  ant iaborto foi  ado-
tada como mecanismo por  essa  extrema direi ta .

 “Por  baixo da mir íade de controvérsias 
pol í t icas  sobre as  chamadas questões  cul turais , 
havia  cr ises  a inda mais  profundas sobre o pró-
pr io  s ignif icado e  propósi to  das  inst i tuições cen-
trais  da civi l ização norte-americana.  Por  t rás  da 
pol í t ica  de aborto havia  uma controvérsia  em 
relação a  um debate  importante  sobre o s igni-
f icado da maternidade,  da l iberdade individu-
al  e  de nossas  obrigações uns com os outros”, 
escreve o professor  de Rel igião,  Cul tura  e  Te-
oria  Social  na Universidade da Virginia ,  nos Es-
tados Unidos,  James Davidson Hunter  em seu 
ar t igo “A guerra  cul tural  cont ínua”,  de 2022 2. 

2 https://periodicos.u� a.br/index.php/pculturais/article/view/48385, Acesso 2 
de novembro.



73 O aborto na cobertura recente do jornalismo brasileiro

 O concei to  de uma guerra  cul tural  foi  cunha-
do pelo autor  em seu l ivro “Culture  Wars:  The 
Struggle  to  Define America”,  publ icado em 1991. 
O termo descreve uma luta  pelo controle  da cul tura 
norte-americana por  par te  de fundamental is tas  re-
l igiosos e  conservadores ,  contra  o  avanço de pau-
tas  de minorias  e  suas  inserções na cul tura  popular.

 Essa onda tem papel  no resul tado das  e le i -
ções  de 2018 a  favor  de Bolsonaro e  o  fenômeno 
bolsonaris ta  que se  desenvolvia ,  que já  se  tor-
nou maior  que a  f igura do ex-presidente .  O termo 
guerra  cul tural  se  popular izou entre  esse  grupo 
de forma a  se  opor  a  um domínio “da esquerda/
do comunismo”.  A chamada “ideologia  de gê-
nero” inclui  e  engloba a  pauta  do aborto para 
esse  grupo,  se  tornando assim uma pauta  moral .

 Uma das grandes f iguras  desse movimen-
to é  o  deputado Nikolas  Ferreira  (PL),  o  de-
putado mais  votado em 2022 com aproximada-
mente 1,5 milhão de elei tores .  Conversa com 
jovens através  de redes como Instagram e Ti-
kTok,  em que possui ,  respect ivamente,  9  e  4 .9 
milhões de seguidores .  Publ ica  amplamente so-
bre  o  aborto,  e  se  ut i l iza  da l inguagem bél ica .
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Em junho de 2023,  mais  uma vez vol tou a 
usar  desses  termos ao tentar  vender  seu curso 
onl ine,  com módulos como “Estamos em guer-
ra” e  “Entendendo o inimigo”.  “Sabe como a 
esquerda usa a  mídia ,  a  educação e  a  cul tura 
como armas nessa guerra? Sabe como eles  usam 
essas  coisas  para  te  calar?”,  motiva no texto.

Para compreender  o  fenômeno,  conversei 
por  chamada de vídeo com a cient is ta  pol í t ica 
Laira  Tenca dia  9  de novembro.  Doutoranda em 
Ciências  Sociais  pela  Universidade de Brasí l ia 
e  mestra  em Ciências  Pol í t icas  e  Relações Inter-
nacionais  pela  Universidade Federal  de Paraíba, 
pesquisa  sobre a  área de direi tos  internacionais  e 
hoje  es tuda a  re lação Brasi l  x  Estados Unidos no 
movimento conservador,  o  chamado “backlash”.

 “O controle  da sexual idade das  mulhe-
res  tem uma função específ ica”,  af i rmou.  “O 
avanço do direi to  das  mulheres  redef ine a  so-
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ciedade como um todo:  métodos contracep-
t ivos,  inserção das  mulheres  no mercado de 
t rabalho,  redução da taxa de natal idade.  A mu-
dança nas  re lações de gênero,  para  o  homem, 
s ignif ica  menos poder  ou menos capacidade de 
inf luenciar  decisões  cot idianas e  pol í t icas .”

 Defende que a  recente  onda de conservado-
r ismo a respei to  da just iça  reprodut iva não como 
uma resposta  à  a lgo,  mas s im como a manutenção 
de um mecanismo ant igo.  Catól icos  e  evangél i -
cos  já  his tor icamente se  posicionavam contra  a 
pauta ,  e  Laira  defende que a  direi ta  a tual  não é 
nova e  s im atual izou seus mecanismos e  discur-
s ivos,  a lém de subirem o tom após terem assu-
mido diversos  cargos de manutenção de poder, 
incluindo o mais  a l to  execut ivo do Brasi l  a  par t i r 
da vi tór ia  e le i toral  de Jair  Bolsonaro em 2018.

 O s i te  de not íc ias  independente  do Reino 
Unido openDemocracy divulgou em 2020 os  re-
sul tados de sua invest igação internacional  que 
grupos ant iaborto nos Estados Unidos 3,  como He-
ar tbeat  Internat ional  e  Human Life  Internat ional , 
são responsáveis  por  f inanciar  ONGs e centros  de 
“gravidez em cr ise” (CPC em inglês)  em diferen-
tes  países  na Europa,  Áfr ica  e  América Lat ina.

Esses  centros  se  anunciam como locais  de 
acolhimento para  mulheres  procurando abor-
tar  por  vias  legais  e ,  uma vez que recebem 

3 https://www.opendemocracy.net/en/5050/trump-linked-religious-extremist-
s-global-disinformation-pregnant-women/, Acesso em 2 de novembro.
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uma gestante ,  lhe bombardeiam not íc ias  fa l -
sas  como a de que aborto pode causar  câncer, 
mulheres  podem desenvolver  uma “síndro-
me pós-aborto” e  que hospi ta is  não t ra tam pa-
cientes  procurando ajuda após sofrerem com-
pl icações após o procedimento,  entre  outras .

 A invest igação foi  fe i ta  a  par t i r  de jorna-
l is tas  da iniciat iva f ingirem estarem grávidas  e 
procurar  or ientação dessas  organizações.  Um re-
la tór io  da openDemocracy revela  que 28 milhões 
de dólares  foram f inanciados pelo NCF e Fide-
l i ty  Chari table  e  gastos  por  grupos ant iaborto.

 Um dos grupos que atua com essa metodo-
logia  no Brasi l  é  o  Brazi l4Life ,  que exis te  desde 
2000 e  af i rma ter  impedido 13mil  abortos  durante 
esse  tempo.  Além de sua atuação através de pági-
nas  que af i rmam terem ideações feminis tas  como 
a “Indesejada Gravidez”,  em seu websi te  ofere-
cem cursos para  jovens inf luenciadores  digi ta is , 
t re inamentos de educação sexual  baseados no 
cr is t ianismo (sobre os  benefícios  da abst inência , 
digo) ,  e  palestras  com o públ ico-alvo infant i l  so-
bre  como “uma verdadeira  pr incesa deve agir” .

 Laira  Tenca af i rma que grupos conservado-
res  es tadunidenses ,  independentemente da f igura 
do presidente ,  vêem a América Lat ina como zona 
pr ivi legiada de inf luência ,  como seu ‘quintal’ . 
“Eles  se  for ta lecem expandindo seu domínio,  com 
essa agenda freada no mundo todo,  é  mais  fáci l 
fazer  a  manutenção disso nos Estados Unidos.”
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 Em junho de 2022,  o  aborto deixou de 
ser  um direi to  const i tucional  nos Estados Uni-
dos após sua Suprema Corte  rever ter  a  de-
cisão Roe vs .  Wade (1973) ,  abr indo espaço 
para  que cada um de seus estados adotasse ve-
tos  locais ,  sendo que 14 dos estados proibi-
ram o aborto em qualquer  es tágio da gravidez.

 Entretanto,  de acordo com pesquisa  de 
2023 da AP-Norc,  composta  de um inst i tu-
to  da Universidade de Chicago e  a  agência  de 
not íc ias  Associated Press ,  64% da popula-
ção estadunidense acredi ta  que a  interrupção 
da gravidez deveria  ser  legal izada em todos 
os  casos ou pelo menos na maioria  deles .

“O movimento cr is tão e  catól ico ameri-
cano tem for te  sent ido messiânico,  missio-
nár io .  Não basta  consol idar  a  teologia  ame-
r icana dentro dos l imites  do terr i tór io ,  e les 
têm a necessidade de i r  ao mundo em um mo-
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vimento colonizatór io ,”  complementa Laira .

 Além da inf luência  es tadunidense,  no Bra-
s i l  também incide a  inf luência  de seus vizinhos 
la t inoamericanos no debate  sobre a  ampliação de 
direi tos  reprodut ivos.  A ocupação das  ruas  pe-
las  feminis tas  argent inas  e  suas  bandanas ver-
des  s imbolizando vida,  um enfrentamento aos 
grupos contra  o  aborto que se  consideram “pró-
-vida”,  em muito inf luenciaram os demais  paí-
ses  do cont inente .  A onda de novas garant ias 
de direi tos  sobre o abortamento na Argent i -
na em 2020,  no México em 2021 e  na Colôm-
bia  em 2022 integram parte  do fenômeno conhe-
cido como Maré Verde,  marcado pelo alcance 
internacional  e  divulgação em redes sociais .

Créditos: Agencia de Noticias RedAcción



79 O aborto na cobertura recente do jornalismo brasileiro

2018 foi  o  ano de popular ização dos pro-
tes tos  argent inos e  o  ano em que Rosa Weber 
fez  a  decisão de convocatór ia  de Audiência  Pú-
bl ica  de Arguição de Descumprimento de Pre-
cei to  Fundamental  (ADPF 442) .  Na his tór ia  do 
Supremo Tribunal  Federal ,  foi  a  audiência  que 
contou com o maior  número de sol ic i tações t ipo 
amicus curiae  emit idas  pela  sociedade civi l , 
502 com 45 acei tas .  É uma forma de interven-
ção judicial  em que indivíduos,  grupos ou ins-
t i tuições com legi t imidade ou representat ivida-
de que possa auxi l iar  a  cor te  em um processo.

 Além da par t ic ipação de grupos contra  o 
avanço da pauta  como a Confederação Nacional 
dos Bispos do Brasi l  (CNBB) e  a  Associação Na-
cional  de Jur is tas  Evangél icos  (ANAJURE),  f igu-
ras  do lado oposto despontaram como Debora Di-
niz ,  pesquisadora e  fundadora da Anis  — Inst i tuto 
de Bioét ica .  “Há algo de intr igante  de falar  em 
prisão e  aborto.  A abstração dos números esconde 
que,  apesar  do aborto ser  um assunto comum na 
vida das  mulheres ,  há uma dis t r ibuição desigual 
do r isco,  com a maior  concentração entre  as  mu-
lheres  mais  jovens,  mais  pobres ,  nort is tas  e  nor-
dest inas ,  negras  e  indígenas”,  af i rmou em sua fala .

 CNBB manifestou a  seguinte  fa la  durante  as 
audiências  públ icas:  “Onde está  o  fundamental is-
mo rel igioso em aderir  aos  dados da ciência  que 
comprovam o início da vida desde a  concepção? 
Onde está  o  fanat ismo rel igioso,  em acredi tar  que 
todo atentado contra  a  vida humana é  cr ime?”. 
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 Laira  af i rma que há agora uma secula-
r ização do discurso rel igioso em relação ao 
aborto,  pois  apenas com a base da rel igião não 
conseguem adentrar  todas as  esferas  do deba-
te .  “Eles  es tão acionando discursos cient í f i -
cos ,  e les  es tão começando a  debater  a  nível  de 
saúde públ ica .  Eles  não tão mais  fa lando que é 
Deus quem concede a  vida na concepção,  e les 
es tão pegando dados de saúde públ ica  e  inver-
tendo,  para  s inal izar  que o aborto não é  um ca-
minho posi t ivo,  não é  bom para as  mulheres .”

 Argumento que comprova essa tese  foi  a 
de Raphael  Câmara,  do Inst i tuto Liberal  de São 
Paulo,  que af i rma que a  legal ização do aborto 
pode levar  a  prát icas  eugênicas ,  como a seleção 
de fetos  e  abortamento em caso de o feto ter  con-
dições como,  por  exemplo,  a  Síndrome de Down.

Como f inal ização de sua carreira  antes  de 
se  aposentar,  Rosa Weber  vota  na ADPF 442 
com extenso discurso sobre o contexto do abor-
to  na sociedade brasi le i ra ,  cunhando o termo 
“just iça  social  reprodut iva” de forma a  re t ra tar 
a  real idade de desigualdade social  em relação a 
acesso ao aborto seguro no país ,  af i rmando que 
pol í t icas  públ icas  e  saúde prevent iva na gravi-
dez são a  melhor  forma de proteger  ambos feto 
e  mulher,  ao contrár io  da descr iminal ização.

 Além disso,  antecipa argumentos que 
a  cr iminal ização possa apontar  ao reaf i r-
mar  o  caráter  de garant ia  de direi tos  cons-
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t i tucionais  do STF e af i rmar  que o cidadão 
brasi le i ro  passa a  ser  contemplado na cons-
t i tuição a  par t i r  do momento em que nasce.

 “Essa questão envolve uma das  mais  ínt i -
mas escolhas  que a  mulher  pode fazer  ao longo 
de sua vida,  decisão fundamental  para  a  cons-
t rução da sua dignidade e  autonomia pessoal . 
O Estado não pode julgar  que uma mulher  fa-
lhou no agir  da sua l iberdade e  da construção 
do seu ethos pessoal  apenas porque sua decisão 
não converge com a or ientação presumivelmente 
acei ta  como correta  pelo Estado ou pela  socieda-
de,  da perspect iva de uma moral idade”,  af i rmou.

 A pesquisadora Laira  Tenca aponta  so-
bre  o  aspecto moral izante  que a  pauta  aca-
ba adquir indo e  sua problemática na discus-
são em esfera  públ ica .  Essa caracter ís t ica  se 
torna ní t ida na própria  formulação da per-
gunta  ‘você é  a  favor  ou contra  o  aborto?’ .

 “As outras  perguntas  que são fei tas  nesse 
sent ido são ‘você é  a  favor  ou contra  o  casamento 
gay?’ ‘você é  a  favor  ou contra  a  pena de morte?’ . 
Tudo que é  moral izante  cai  nesse lugar  de a  favor 
ou contra ,  você já  tem um plano inicial  discursivo, 
a  gente  já  tapou o debate  antes  de começar  e le .”

 A ONG Catól icas  pelo Direi to  de Decidir, 
que também discursou na audiência  públ ica  da 
ADPF,  se  posicionou quando entrei  em contato 
com sua assessoria:  “O recrudescimento do con-
servadorismo rel igioso que dominou os  poderes 
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inst i tuídos nos úl t imos anos tem dif icul tado que 
esse avanço em termos pol í t icos  e  teór icos  se-
jam efet ivamente incorporados no debate  e  nas 
pol í t icas  públ icas .  De toda forma,  o  debate  es tá 
publ ic izado.  As pessoas estão falando,  a inda 
que seja  contra .  Isso é  importante  para  quebrar 
esse  tabu.  A força que conservadores  empreen-
dem para se  contrapor  ao direi to  ao aborto revela 
que exis te  uma força impulsora muito importante 
do nosso lado também. Precisamos confiar  nis-
so e  seguir  apostando na descr iminal ização so-
cial  para  t i rar  o  aborto do âmbito do ‘pecado’ .”

 De acordo com essa l inha de raciocínio 
vem uma pesquisa  divulgada em outubro fei ta  da 
parcer ia  entre  o  Centro Feminis ta  de Estudos e 
Assessoria  (Cfemea) ,  o  Observatór io  de Sexual i -
dade e  Pol í t ica  (SPW, na s igla  em inglês  –  Sexu-
al i ty  Pol icy Watch Brasi l )  e  o  Centro de Estudos 
de Opinião Públ ica  (CESOP/Unicamp).  Depara-
dos com a pergunta  “Você acha que uma mulher 
que interrompeu a  gravidez deve ser  presa?”, 
mais  da metade dos brasi le i ros  responde que não.

A pesquisa  é  e laborada a  par t i r  da anál ise 
de dados do Inst i tuto da Democracia  entre  2018 
e  2023,  e  a  re ivindicação de que essa seja  a  per-
gunta  sendo ut i l izada para  pautar  o  debate  é  de 
movimentos feminis tas ,  que t i ram o foco da opi-
nião pessoal  da pessoa sobre o aborto e  discute  a 
punição e  legis lação a  respei to  do procedimento.
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Até o momento em que terminei  esse  Trabalho 
de Conclusão de Curso,  considerei  dif íc i l  a  obten-
ção de dados estat ís t icos  sobre a  interrupção da 
gravidez,  seja  e la  legal  ou clandest ina,  no Brasi l .

 No momento em que escrevo essas  con-
siderações f inais ,  15 de novembro de 2023,  o 
jornal  independente  de missão feminis ta  Az-
Mina desenvolveu recentemente a  platafor-
ma em si te  AbortoNoBrasi l . info 1,  reunindo em 
um só lugar  informações val iosas  para  o  de-
senvolvimento de pesquisas  ou reportagens so-
bre  a  real idade do que é  o  aborto nesse país .

 Internações e  óbi tos  re lacionados ao abor-
tamento e  números sobre o abortamento real izado 
de forma legal  com dados do DATASUS (mantido 
pelo Minis tér io  da Saúde) ,  a lém de estat ís t icas 
re t i radas  da Pesquisa  Nacional  do Aborto (PNA), 
real izado pela  Universidade de Brasí l ia  e  pela 
Anis  Inst i tuto de Bioét ica ,  real izada em 2010, 
2016 e  2021,  informações sobre pessoas que res-
ponderam judicialmente  por  abortar  no país ,  um 
mapa sobre os  direi tos  reprodut ivos garant idos 
em diferentes  países  da América Lat ina e  uma 
l is ta  de fontes  qual i f icadas sobre o assunto e  seus 
contatos  são algumas das  informações disponí-
veis  da plataforma de forma acessível  e  didát ica .

 Para  salvar  um cl ique,  seguem aqui  a lgu-
mas informações importantes:

1 https://abortonobrasil.info/#, Acesso em 15 de novembro de 2023
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De acordo com dados do Governo Federal ,  de 
2010-2019 25.000 garotas  de 14 anos t iveram f i -
lhos.  Si tuação considerada r isco para  a  gestação 
de acordo com a OMS e gravidez proveniente  de 
um estupro de acordo com a legis lação brasi le i ra .

O DATASUS aponta  que desde 2015 
houver  em média 1.800 abortos  legais  re-
al izados em hospi ta is  públ icos  por  ano.

A Pesquisa Nacional do Aborto aponta que 1 em 
cada 7 mulheres  brasi le i ras  de até  40 anos já  abor-
tou,  e  que aproximadamente 5 milhões de mulhe-
res  já  abortaram no país .  52% t inham 19 ou menos 
quando f izeram o procedimento pela  pr imeira  vez.

As regiões  com maior  número de abor-
to  são a  Norte  e  Nordeste ,  a  probabi l idade de 
se  fazer  um aborto é  46% maior  para  mulheres 
negras ,  e  entre  as  mulheres  que já  abortaram a 
renda predominante  é  a  de até  1  salár io  minímo.

Se estabelece assim que em um país  de grave 
desigualdade salar ia l  e  inequidade racial ,  mulhe-
res negras são as que mais recorrem ao procedimen-
to e  se  expõe aos r iscos de um aborto clandest ino.

De acordo com dados do Fórum Brasi le i ro  de 
Segurança Públ ica ,  em 2022 foram regis t rados 34 
mil  es tupros e  es tupros de vulneráveis  de meninas 
e  mulheres  de janeiro a  junho,  o  que representa  au-
mento de 14,9% em relação ao mesmo período em 
2021.  Exis te  a inda uma subnot i f icação quando se 
t ra ta  de denúncias  de violência  sexual ,  o  que in-
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dica que os  dados são maiores  do que se  divulga.

Em uma real idade de extrema insegurança para 
mulheres  e  menores  de idade,  não se  pode tolerar 
a  violência  contra  aquelas  que procuram acabar 
com uma gravidez proveniente  de outra  violên-
cia ,  as  revi t imizando.  Não se  pode acei tar  que o 
aborto seja  a  quarta  maior  cause de óbi to  materno 
no Brasi l ,  levando ao falecimento de 723 mulhe-
res  entre  2010-2020 de acordo com o DATASUS.

O aborto seguro,  indicado pela  OMS, está 
disponível  para  mulheres  de elevada renda e 
c lasse  social  mesmo que através da clandest ini-
dade,  enquanto uma maioria  de mulheres  em po-
sição de vulnerabi l idade econômica podem ser 
t raumatizadas por  métodos de r isco a  sua saúde. 

Independentemente dos direi tos  reprodut i -
vos no Brasi l  serem ampliados ou não após f ina-
l izados os  votos  da arguição de Descumprimento 
de Precei to  Fundamental  (ADPF) 442,  o  direi-
to  ao aborto ainda é  mal  divulgado,  de dif íc i l 
acesso e  leva a  mulher  a  um julgamento moral 
pelos  seus pares  e  sociedade.  O jornal ismo,  en-
tão,  possui  a  função social  de uma cobertura  hu-
manitár ia  que não revi t imize mulheres  ao t razer 
ta l  cenário à  tona em sua publ icação midiát ica . 



87

Agradecimentos



88PARA ALÉM DO TABU:

Começo aqui  agradecendo imensamente os 
funcionários  e  professores  do corpo da PUC-SP, 
que apesar  de ter  convivido de forma presencial 
por  apenas 2 anos me enriqueceram com seus en-
sinamentos e  tornaram até  o  EAD mais  tolerável .

Agradeço em especial  meu or ientador  Fa-
bio Cypriano,  que me guiou e  deu uma tão ne-
cessár ia  ordem nesse t rabalho.  Também agrade-
ço muit íss imo a  disponibi l idade e  aval iação da 
minha banca,  Anna Feldmann e  Camila  Cetrone.

Muito obrigada a  minha famíl ia ,  meu 
pai ,  mãe e  i rmão,  que me encorajaram mes-
mo após muitas  noi tes  viradas e  cr ises  so-
bre  essa  entrega.  O esforço e  apoio que vocês 
me deram ao longo da minha formação acadê-
mica é  tudo para  mim e eu cer tamente não es-
tar ia  escrevendo isso se  não fosse por  vocês.

E obrigada a  todos os  meus amigos que 
aturaram tantos  desabafos meus sobre o tema 
e  aguentaram tantas  cancelamentos de pla-
nos.  Sem vocês eu cer tamente estar ia  perdida.

Obrigada as  jornal is tas ,  pesquisadoras  e  a t i -
vistas que me retornaram quando procurei  entrevis-
tas  e  que espero ter  contemplado da melhor  forma 
possível  nesse texto.  Nunca esquecerei  seu apoio.

Obrigada as  diversas  mulheres  e  jornal is-
tas  que deram sent ido a  esse  tema,  cujo resul ta-
do f inal  eu procurei  contemplar  nessas  páginas .








